
O DIA
Nª 25.419 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

STF começa a julgar mais 70 denúncias
relacionadas a atos golpistas

Produção industrial fica 18,5%
abaixo do nível recorde

Página 6

Página 3

Acordo Mercosul-União Europeia não
será assinado sem ajuste, diz Lula

Ministro projeta mais de
 2 milhões de empregos

formais em 2023
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Enzo Fittipaldi brilha no qualy e larga
na primeira fila da F2 em Barcelona

O brasileiro Enzo Fittipal-
di foi o grande destaque da
classificação da Fórmula 2 na
sexta-feira em Barcelona, na
Espanha, com o segundo lugar
conquistado para o grid da pro-
va principal, que está progra-
mada para este domingo. O pi-
loto da Academia da Red Bull
fez o tempo de 1min23s623,
apenas 0s077 do pole positi-
on Oliver Bearman.

“Estou muito feliz com o
resultado de hoje (sexta-feira)
aqui em Barcelona. Largar na
primeira fila aqui é importan-
te, foi uma boa volta e perde-
mos a pole ali no final por ape-

nas sete centésimos, mas estou
feliz com o desempenho. A cor-
rida de sábado não tem pit-stop,
vamos tentar ir pra frente e no
domingo a meta é busca a vitó-
ria”, diz Enzo, que tem os patro-
cínios de Eurofarma, Claro, Sna-
pdragon, OakBerry, PneuStore,
Baterias Moura, Stake, PLGG e
Fantom.

O qualy foi de superação para
Enzo, já que o brasileiro enfren-
tou problemas na primeira ati-
vidade do dia e, portanto, teve
menos tempo de pista que os
adversários. Mesmo assim, o
piloto da Carlin já havia mos-
trado potencial com o quinto

lugar no primeiro treino livre,
e chegou a ter a pole position
nas mãos até os instantes fi-
nais da classificação.

Com pódio conquistado em
Baku, Enzo espera repetir a
dose e vê boas chances de mar-
car muitos pontos nas duas pro-
vas, já que na primeira corrida,
que será realizada no sábado, o
piloto larga em nono com a in-
versão dos dez melhores tem-
pos da classificação.

A largada da primeira cor-
rida da F2 em Barcelona será
no sábado às 9h15 da manhã,
enquanto a segunda prova está
prevista para domingo às 6h25.

F
ot

o/
 D

ut
ch

 P
ho

to
 A

ge
nc

y

Enzo Fittipaldi

Beto Monteiro vai à Londrina e
encara maratona de seis corridas

Beto Monteiro

A Copa Truck terá neste fi-
nal de semana sua primeira
rodada quadrupla da tempo-
rada de 2023 no Autódromo
Internacional Ayrton Senna,

em Londrina (PR). E Beto
Monteiro, piloto de um cami-
nhão Volkswagen nas cores da
Universal Soluções Automoti-
vas, parte confiante para as cor-

ridas e espera manter o mo-
mento marcado por bons resul-
tados que o colocam na vice-
liderança do campeonato, há
dois pontos do líder.

“Esse final de semana o de-
safio será a pista de Londrina,
um autódromo que gosto mui-
to e onde tenho boas lembran-
ças. Venho de uma etapa muito
forte em Interlagos, então es-
tou bastante confiante. Serão
quatro corridas, portanto é es-
sencial ter um bom desempenho
para seguir entre os melhores do
campeonato”, disse Monteiro,
piloto da Universal Soluções Au-
tomotivas.

Como vem ocorrendo nesta
temporada, Monteiro terá uma
jornada dupla. Além da Copa Tru-
ck, o pernambucano vai ter tam-
bém duas corridas na Nascar Bra-

sil. O piloto, que lidera o cam-
peonato da classe Pro, se acos-
tumou a fazer essa troca, afinal
será a terceira etapa em que pre-
cisará sair de um veículo para
partir para outro, completamen-
te diferente.

“Será mais um final de se-
mana de jornada dupla, mas
agora já posso dizer que es-
tou acostumado. Tem sido
uma experiência diferente,
gostei  bastante,  principal-
mente por conta dos bons de-
sempenhos que venho tendo
em ambos, tanto no carro,

quanto no caminhão. Minha
expectativa para Londrina é
fazer uma boa corrida e man-
ter liderança do campeona-
to”, completa o piloto.

A programação será aberta
na sexta-feira, com os treinos
livres das duas categorias. O
sábado contará com classifi-
cações e corridas tanto na
Copa Truck quanto na Nascar
Brasil, enquanto o domingo
é reservado apenas para a ca-
tegoria dos caminhões que
realiza uma nova classificação
e duas corridas.
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Ao participar da inaugura-
ção de uma fábrica 100% na-
cional de ônibus elétricos, em
São Bernardo do Campo
(SP), na sexta-feira (2), o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva afirmou que o acordo
comercial entre o Mercosul e
a União Europeia não será as-
sinado sem que haja ajuste na
proposta.

“Os que os europeus que-
rem no acordo? Que o Brasil
abra as portas para compras
governamentais. Ou seja, eles
querem que o governo bra-
sileiro compre as coisas es-
trangeiras ao invés das coi-
sas brasileiras. E se eles não
aceitarem a posição do Bra-
sil, não tem acordo. Nós não
podemos abdicar das com-

pras governamentais que são
a oportunidade das pequenas
e médias empresas sobrevive-
rem nesse país”, disse Lula em
discurso a empregados e diri-
gentes da Eletra.

A empresa inaugurou no-
vas instalações na Rodovia
Anchieta, na região do ABC
Paulista, com área de 27 mil
metros quadrados (m²) e ca-
pacidade para produzir 1,8 mil
ônibus por ano, podendo che-
gar a 2,7 mil unidades a de-
pender da demanda.

“O Brasil tem hoje uma
cadeia produtiva completa de
ônibus elétricos, com uma rede
de assistência técnica e reposição
de peças nacionais”, assegurou a
presidente da Eletra, Milena
Braga Romano.         Página 3
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Dólar cai
para R$ 4,95

e atinge
menor valor

em duas
semanas

Num dia de otimismo no
mercado global, o dólar voltou
a cair para abaixo de R$ 5 e
atingiu o menor valor em pou-
co mais de duas semanas. A
Bolsa de Valores (B3) subiu
quase 2% e chegou ao maior
nível desde o fim de janeiro.

O dólar comercial encer-
rou a sexta-feira (2) vendido a
R$ 4,953, com queda de R$
0,054 (-1,07%). A cotação ini-
ciou a sessão estável, mas des-
pencou após a abertura do mer-
cado norte-americano. Na mí-
nima do dia, por volta das 11h,
a moeda chegou a ser vendida
a R$ 4,94.

No menor valor desde 17
de maio, o dólar acumula que-
da de 2,37% nos dois primei-
ros pregões de junho. Em
2023, a divisa caiu 6,19%.

Ações em alta
No mercado de ações, o

dia também foi marcado pela
euforia. O índice Ibovespa, da
B3, fechou aos 112.558 pon-
tos, com alta de 1,8%. O indi-
cador atingiu o maior nível
desde 31 de janeiro, impulsi-
onado por ações de minerado-
ras e de petroleiras, que subi-
ram por causa de dados eco-
nômicos favoráveis na econo-
mia chinesa.

Com os ganhos dos últimos
dois dias, o Ibovespa marcou
a sexta semana seguida de
alta. Esse é o melhor desem-
penho acumulado desde o
período entre o início de no-
vembro e a metade de de-
zembro de 2020, quando o
mercado financeiro global
reagia à eleição do presiden-
te norte-americano, Joe Bi-
den, e ao início da recupera-
ção da atividade econômica
após a fase mais aguda da
pandemia de covid-19.

Em todo o planeta, o mer-
cado financeiro global teve um
dia de trégua. Nos Estados
Unidos, a aprovação pelo Se-
nado do acordo que amplia o
teto da dívida pública por dois
anos eliminou as tensões acu-
muladas nos últimos dias.

Juros
Mesmo com a divulgação

de que os Estados Unidos ge-
raram mais empregos que o
esperado em maio, aumenta-
ram as apostas de que o Fede-
ral Reserve (Fed, Banco Cen-
tral norte-americano) manterá
os juros entre 5% e 5,25% ao
ano no próximo encontro. Na
China, a preparação de medi-
das de estímulo ao mercado
imobiliário resultou em valo-
rização das commodities (bens
primários com cotação inter-
nacional), que beneficiou paí-
ses emergentes como o Bra-
sil. (Agencia Brasil)

Prefeitura convoca mulheres
para atuar no programa

Mães Guardiãs
A Prefeitura de São Paulo

divulgou na quarta-feira (31) a
quinta lista com 2.031 nomes de
mães e mulheres da comunidade
escolar pré-selecionadas para o
Programa Operação Trabalho –
POT Mães Guardiãs. A iniciati-
va, que conta com cerca de 3 mil
mulheres trabalhando e está em

atuação desde 2021, é liderada
pelas secretarias municipais de
Educação e de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho. O POT
Mães Guardiãs tem o objetivo de
evitar a evasão escolar de alunos
da rede municipal de ensino e ge-
rar renda para mulheres em vul-
nerabilidade social.           Página 2
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O Conselho Superior da
FAPESP aprovou, em reunião
de 24 de maio, o reajuste da
tabela de valores para Bolsas
no País, com validade a partir
de quinta-feira (01/06). O re-
ajuste aprovado é de 6,7%, re-
ferente ao acumulado do perí-
odo de março/2022 a feverei-
ro/2023 do IPC-FIPE.

“A FAPESP já tinha reajus-
tado, em abril deste ano, o va-
lor das Bolsas de Estágio de
Pesquisa no Exterior e das Bol-
sas de Pesquisa no Exterior.
Agora reajustamos as bolsas no
país. A expectativa da FAPESP
é atrair, cada vez mais, os jo-
vens para a ciência, apoiando
sua formação, qualificação e
lhe oferecendo oportunidades
de inserção em projetos e gru-
pos de pesquisa já consolida-

FAPESP reajusta valores de
Bolsas no País em 6,7%

dos”, disse Marco Antonio
Zago, presidente da FAPESP.

Também foi aprovado um
reajuste para a Bolsa de Parti-
cipação em Curso PC-IV a par-
tir de 1º de junho de 2023. Le-
vando-se em conta que esta
Bolsa se destina a realização de
curso no exterior, o percentu-
al aplicado foi o mesmo dado
pela FAPESP para Bolsas no
Exterior (BEPE e BPE), em 1º
de abril de 2023.

Para as Bolsas em anda-
mento, a FAPESP suplementa-
rá automaticamente as mensa-
lidades restantes a partir da
data de entrada em vigor das
novas tabelas.

Os novos valores válidos a
partir de 1º de junho de 2023
estão disponíveis em:
fapesp.br/valores/bolsasnopais.

A Prefeitura de São Paulo
divulgou na quarta-feira (31) a
quinta lista com 2.031 nomes de
mães e mulheres da comunida-
de escolar pré-selecionadas
para o Programa Operação Tra-
balho – POT Mães Guardiãs. A
iniciativa, que conta com cerca
de 3 mil mulheres trabalhando
e está em atuação desde 2021,
é liderada pelas secretarias mu-
nicipais de Educação e de De-
senvolvimento Econômico e
Trabalho. O POT Mães Guardi-
ãs tem o objetivo de evitar a
evasão escolar de alunos da
rede municipal de ensino e ge-
rar renda para mulheres em vul-
nerabilidade social.

As pré-selecionadas devem
conferir neste site os dados pes-
soais, local e dia de compareci-
mento para entrega de documen-
tos como RG, CPF e carteira de
trabalho, além de cópia simples.
O procedimento é necessário
para comprovar as informações
fornecidas pelas candidatas du-
rante a inscrição on-line, ocor-
rida no início deste ano. São 16
unidades do Cate – Centro de
Apoio ao Trabalho e Empreen-

dedorismo selecionados para
atender as mulheres convocados
nos dias  segunda-feira (5) e ter-
ça-feira (6). Estando aptas, as
candidatas assinam no ato do
atendimento o termo de com-
promisso e responsabilidade,
que permite a entrada no POT
Mães Guardiãs.

“Essa nova convocação aten-
de a ampliação do programa fei-
ta pelo prefeito Ricardo Nunes,
que viu o relevante trabalho exer-
cido pelas mães nas escolas. É
uma oportunidade de geração de
renda para muitas delas, que in-
clusive são a principal fonte eco-
nômica da família”, salienta a
secretária municipal de Desen-
volvimento Econômico e Traba-
lho, Aline Cardoso.

As mulheres também serão
contatadas por SMS, e-mail e
telefone pela equipe da Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico e Trabalho. No atendi-
mento presencial, as novas be-
neficiárias serão orientadas so-
bre a escola que devem se apre-
sentar durante o mês de junho.

Durante a entrega de docu-
mentos é feita uma conferência

criteriosa, com o objetivo de
inserir no programa apenas
aquelas que atendam às exigên-
cias da iniciativa como estar de-
sempregada e sem receber be-
nefícios como o seguro-desem-
prego, ter filho matriculado na
rede municipal de ensino, idade
entre 18 e 59 anos, entre outros.
Na triagem também são aplica-
dos critérios de desempate como
maior tempo de desemprego,
menor renda per capita, menor
escolaridade e maior idade.

As selecionadas receberão
uma bolsa auxílio no valor de R$
1.386,00 para seis horas por dia
de atividade, totalizando 30 ho-
ras semanais. As mulheres atua-
rão no programa por no máxi-
mo 24 meses, em virtude da le-
gislação do programa.

“As Mães Guardiãs fazem um
importante trabalho de localizar
crianças que não estão frequen-
tando a escola, além de ampliar
o diálogo e conectar as unida-
des escolares com as comuni-
dades em que estão inseridas.
Esse trabalho auxilia na rede de
proteção à criança e incentivo à
Cultura de Paz”, afirma Fernan-

do Padula, secretário municipal
de Educação.

Busca Ativa
As mulheres em situação de

vulnerabilidade social irão atu-
ar em escolas da rede municipal
de ensino, com atividades vol-
tadas à busca ativa, a fim de evi-
tar a evasão escolar. As Mães
Guardiãs irão realizar, priorita-
riamente, ações voltadas para a
proteção do direito à escolari-
zação, como o apoio no acom-
panhamento da frequência esco-
lar e as visitas domiciliares nos
casos de frequência irregular.
Além disso, irão colaborar para
a boa convivência escolar dos
estudantes, para o fortalecimen-
to da atuação familiar, para a de-
fesa dos direitos humanos e para
o auxílio no cumprimento dos
protocolos sanitários para a saú-
de coletiva.

Após assinarem o contrato,
o grupo selecionado realizará
uma capacitação para atuar na
função, por meio do Portal do
Cate e também com apoio em
atividades pedagógicas pela Se-
cretaria Municipal de Educação.

Fatecs abrem novos editais para
contratação de professores

O Centro Paula Souza (CPS),
órgão do Governo do Estado de
São Paulo, vinculado à Secreta-
ria de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, que administra as Esco-
las Técnicas (Etecs) e Faculda-
des de Tecnologia (Fatecs) es-
taduais, abriu novos editais de
concurso público para contrata-
ção de professores de nível su-
perior de diferentes áreas do
conhecimento. Como o proces-
so de seleção é realizado de for-
ma descentralizada pelas unida-
des, o cronograma pode variar
conforme cada edital. Os deta-
lhes e o links de inscrição estão
disponíveis na internet.

No momento, são ofereci-
das 120 vagas para Fatecs loca-
lizadas nos municípios de Ada-
mantina, Araraquara, Barretos,
Barueri, Bauru, Bebedouro, Bo-
tucatu, Bragança Paulista, Cam-
pinas, Capital, Carapicuíba, Co-
tia, Diadema, Ferraz de Vascon-
celos, Franca, Itatiba, Jabotica-
bal, Jales, Jaú, Jundiaí, Mauá,
Mococa, Ourinhos, Pindamo-
nhangaba, Pompéia, Praia Gran-
de, Presidente Prudente, Regis-
tro, Santana de Parnaíba, Santos,
São Bernardo do Campo, São
Caetano do Sul, São José dos

Campos, São Sebastião, Soroca-
ba, Taquaritinga e Tatuí.

Para fazer a inscrição, o can-
didato deve pagar uma taxa de R$
113,06. É possível solicitar a
redução ou isenção do valor da
taxa. As regras para obtenção do
benefício estão descritas nos edi-
tais. Após localizar a vaga dese-
jada, o interessado deve preen-
cher o formulário e pagar a taxa
de participação. Como requisito
para atuar nas Fatecs, o concor-
rente deve ter, no mínimo, nível
de especialização lato sensu,
além de experiência profissional
comprovada na área. Para as dis-
ciplinas de língua estrangeira, é
necessário certificado de profi-
ciência internacional válido.

Etapas e remuneração
Além da prova escrita, o con-

curso tem avaliação de métodos
pedagógicos, com a apresenta-
ção de uma aula para uma banca
examinadora, e prova de títulos,
que consiste na análise dos do-
cumentos comprovatórios refe-
rentes à formação acadêmica.
Candidatos pretos, pardos ou in-
dígenas têm a possiblidade de
optar pelo Sistema de Pontuação
Diferenciada, nos termos do

Decreto nº 63.979/2018.
O professor admitido para

atuar nas Fatecs recebe uma re-
muneração inicial de R$ 34,13
por hora-aula. Considerando a
atribuição máxima de 28 horas-
aula semanais, receberia a quan-
tia mensal de R$ 7.794,43. A
partir da data de homologação,
o prazo de validade do concur-
so público é de um ano, com
possibilidade de renovação por
igual período.

Outras oportunidades
Existem ainda editais aber-

tos para contratação de profes-
sores de Ensino Médio e Téc-
nico para atuar nas Etecs. Como
requisito, o concorrente deve
ter licenciatura, bacharelado ou
nível superior em tecnologia,
com habilitação equivalente à
área escolhida. Para lecionar nas
Escolas Técnicas, o ingressan-
te recebe R$ 20,19 por hora-
aula. Considerando a atribuição
máxima de 34 horas-aula sema-
nais, o salário inicial pode che-
gar a R$ 4.685,08. É possível
conferir os concursos para
Etecs neste link.

Também há vagas para con-
tratação temporária de profes-

sores por meio de processos
seletivos simplificados. Nes-
ta modalidade, as Etecs reali-
zam um cadastro reserva, en-
quanto as Fatecs oferecem va-
gas para admissão imediata por
prazo determinado. Todos os
editais podem ser acessados no
site www.cps.sp.gov.br/concur-
sopublico/.

Sobre o Centro Paula Souza
– Autarquia do Governo do Es-
tado de São Paulo vinculada à
Secretaria de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação, o Centro Paula
Souza (CPS) administra as Fa-
culdades de Tecnologia (Fatecs)
e as Escolas Técnicas (Etecs)
estaduais, além das classes des-
centralizadas – unidades que fun-
cionam com um ou mais cursos,
sob supervisão de uma Etec –,
em cerca de 360 municípios. As
Etecs atendem mais de 226 mil
alunos nos Ensinos Técnico, In-
tegrado e Médio. Nas Fatecs, o
número de matriculados nos
cursos de graduação tecnológi-
ca supera 96 mil estudantes.
Além dos cursos técnicos e su-
periores de tecnologia, a insti-
tuição oferece Formação Con-
tinuada e Pós-graduação (stric-
to sensu e lato sensu).

Concurso do Governo do Estado vai
premiar melhores cafés de São Paulo

Incentivar o aprimoramento
técnico nas lavouras paulistas e
premiar quem se dedica a levar
os melhores produtos para a
mesa da população são compro-
missos permanentes do Gover-
no de São Paulo. Nesta semana,
a Secretaria de Agricultura e
Abastecimento divulgou as re-
gras do Concurso Estadual Qua-
lidade do Café de São Paulo, que
visa ampliar a produção susten-
tável de grãos de alta qualidade
com práticas agrícolas inovado-
ras nas principais regiões pro-
dutoras do estado.

Lançado no último dia 24, o
concurso vem em um momento
de otimismo no setor para a atu-
al safra de café, que deve ser
beneficiada pelo grande volume
de chuvas no início deste ano. O
Instituto de Economia Agrícola
estima que a safra 2022/2023
deverá chegar a 4,8 milhões de
sacas – mais de 290 mil tonela-
das –, aumento expressivo de
9,2% em relação à temporada

anterior.
O secretário de Agricultura

e Abastecimento, Antonio Jun-
queira, enfatizou a importância
da competição na cafeicultura e
o potencial da safra paulista. “O
objetivo da gestão estadual é agre-
gar valor ao café regional e divul-
gar a diversidade de sabores e aro-
mas das variedades produzidas nas
lavouras paulistas, o que gera
valor para toda a cadeia”.

Assim, o concurso é um ins-
trumento para reconhecer o su-
cesso e a dedicação de quem in-
veste em pesquisa, extensão ru-
ral, respeito ao meio ambiente
e manejo sustentável para obter
os melhores grãos. A produção
do café em São Paulo teve ex-
pansão de quase 10% na estima-
tiva da produtividade média do
estado e, de janeiro a abril de
2023, registrou US$ 232 mi-
lhões em exportações.

Como participar
O Concurso Estadual Quali-

dade do Café São Paulo tem
como foco o aumento de em-
prego e renda na cafeicultura fa-
miliar. Também promove e di-
vulga os cafés do estado para o
mercado interno e externo, in-
tegra cooperativas e associa-
ções, fortalece o produto den-
tro e fora do Brasil, estimula
demanda por tecnologia no
campo e identifica diferentes
qualidades de café nas regiões
produtoras.

O concurso é aberto a todos
os cafeicultores paulistas – a
inscrição é gratuita. Os partici-
pantes devem submeter amos-
tras para avaliação de especia-
listas em uma degustação às ce-
gas. A última edição reuniu cer-
ca de 200 amostras e, neste ano,
a meta é ultrapassar a marca de
500 inscritos.

O prazo final para entrega das
inscrições e amostras dos cafés
nas Coordenadorias de Assistên-
cia Técnica Integral (CATIs)
Regionais é 15 de outubro. As

amostras serão codificadas após
inserção dos dados cadastrais
em um sistema informatizado,
que ficará em sigilo até a clas-
sificação final.

A premiação será distribuí-
da da seguinte forma: categoria
1 – Coffea arabica convencio-
nal preparado por via seca (café
natural); categoria 2 – Coffea
arabica convencional preparado
por via úmida (café cereja des-
cascado e/ou despolpado); cate-
goria 3 – Coffea arabica conven-
cional preparado via fermenta-
ção induzida; e categoria 4 –
Coffea arabica orgânico, inde-
pendente de processo de prepa-
ração.

Todas as amostras com nota
mínima de 80 pontos, de acor-
do com a pontuação de qualida-
de global de cada categoria, vão
receber certificados e integrar
a Edição Especial dos Melhores
Cafés de São Paulo, com divul-
gação no site da Secretaria de
Agricultura e Abastecimento.

CÂMARA
“Gigantes do Milton Leite” - vereador (União) e presidente

da Mesa Diretora, além de virtual vice-prefeito, passou a ser o
nome do time dos vereadores cristãos (protestantes-evangéli-
cos), liderados pelo batista Isac Felix, ...

.
(São Paulo)
... liderados pelo vereador (batista), líder do hoje maior par-

tido do Brasil (PL). Estão juntos e misturados, pelo apoio à ree-
leição do ex-vereador Ricardo Nunes, hoje prefeito e já pré-
candidato pela reeleição nas eleições 2024

.
PREFEITURA (São Paulo)
Conforme antecipamos, Ricardo Nunes (MDB) teria o apoio

do ex-presidente Bolsonaro pela reeleição. O governador Tarcí-
sio Freitas já vinha apoiando. Dono do PL, Costa Neto pode tra-
zer Nunes e ter o Republicanos como vice ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado eleito na esteira das suas atuações no Movimento

Brasil Livre, o autodenominado “preto de direita” Guto Zacarias
(ainda no União) será um dos grandes destaques no trabalho pela
fundação de um partido do MBL

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) começa a dar espaço pra que a

esposa Cristiane Freitas cresça e apareça. Como ela é nordestina de
nascimento, tal fato pode dar vantagem a ele, numa possível candi-
datura à Presidência 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Presidente da Câmara Deputados, o poderoso deputado fe-

deral Arthur Lira (PP Alagoas) deu a senha pros próximos anos
do 3º governo Lula (ainda dono do PT). O presidente pode não
conseguir “andar com as próprias pernas”

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Não vai funcionar com eficiência marketológica a 1ª dama

‘Janja’ adotar narrativas e discursos de que tá sofrendo misogi-
nia por parte das oposições, do eleitorado contrário ao Lulismo
e até de parte da imprensa tradicional

.
PARTIDOS (Brasil)
PL do Costa Neto e agora da sociedade preferencial de parte

da família Bolsonarista tá dando cada vez mais espaço pra ex-1ª
dama Michelle. Em tempo : os procedimentos estéticos (rosto)
tiraram suas primitivas feições cristãs

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quando Cristiano Zanin sonhava se tornar grande advogado,

foi leitor da revista “Justiça & Poder” (1999 - 2001), que publi-
cava uma versão mensal desta coluna diária de política, com viés
da política que rola no Poder Judiciário

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta”
(Câmara paulistana) e “Colar de Honra ao Mérito” (Assembleia
paulista), por ter se tornado referência da liberdade possível



Produção industrial fica 18,5%
abaixo do nível recorde
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

FATO RELEVANTE
A VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a 
CVM sob o n.º 20.818, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, 
conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.769.451/0001-08, (“Securitizadora”), na 
qualidade de Emissora das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 55ª Emissão de Certificados do Agronegócio (“CRA”) vem, por meio do 
presente Fato Relevante, e em cumprimento ao disposto na Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, 
conforme alterada, informar ao público em geral que teve conhecimento acerca do Vencimento Antecipado Automático 
das Cédulas de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 56/2021 e nº 02/2021 (“CPR-Fs”) decorrente do 
descumprimento, pelos emitentes das CPR-Fs (“Emitentes”), da cláusula 4.1, inciso (xiv), das CPR-Fs. A Securitizadora 
informa que já notificou, em 01/06/2023, os Emitentes para o devido pagamento das CPR-Fs, e manterá todos os 
Investidores e o mercado em geral atualizados sobre quaisquer informações relevantes que possam afetar a Operação. 
Todos os termos iniciados em letra maiúscula aqui não definidos encontram o significado que lhes é atribuído no Termo 
de Securitização da Emissão. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessário.

São Paulo, 01 de junho de 2023.  
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO. 

Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - Diretor de Relações com Investidores

A produção industrial no país
permanece em patamar semelhan-
te a janeiro de 2009 e, neste mo-
mento, está 18,5% abaixo do pata-
mar registrado em maio de 2011,
quando teve um ponto histórico
com o avanço de 1,4%, o maior
nível desde o início da série histó-
rica que começou em 1991.

Segundo o gerente da Pes-
quisa Industrial Mensal (PIM)
do IBGE, André Macedo, a que-
da de 0,6% em abril na produ-
ção industrial não é uma carac-
terística do mês. “Há uma perda
de intensidade na produção in-
dustrial e o distanciamento em
relação a pontos mais elevados
dá um pouco dessa dimensão, de
quanto o setor industrial preci-
sa recuperar para alcançar os ní-
veis do passado”, afirmou, na
sexta-feira (2), em entrevista
coletiva, sobre os resultados da
pesquisa do mês de abril.

Macedo observou que, des-
de de janeiro de 2021, o setor
industrial só vem mostrando
perda em relação ao patamar
pré-pandemia, inclusive entrou
no mês de março de 2021 no

saldo negativo e, posteriormen-
te, permaneceu negativo frente
ao patamar bem recente, que é o
de pré-pandemia, ou seja, feve-
reiro de 2020. “Isso dá um pou-
co da dimensão das perdas que
o setor industrial vem enfrentan-
do e o quanto ele tem a recupe-
rar para superar estes níveis his-
tóricos da pesquisa”, ressaltou.

O pesquisador chamou aten-
ção para o perfil disseminado de
queda entre as atividades em
abril. “No resultado deste mês
aparece essa característica de
perfil disseminado de queda. São
16 atividades no campo negati-
vo e, em termos de categorias
econômicas, são duas com re-
cuo na produção. Bens de capi-
tal e bens de consumo duráveis
com recuos mais intensos e bens
intermediários e bens de consu-
mo semi e não duráveis, mos-
trando crescimento.”

As paralisações, concessão
de férias para os trabalhadores
do setor e paradas para manuten-
ções contribuíram para os resul-
tados em diversos segmentos
industriais. “Isso está muito pre-

sente dentro dos resultados e
fica mais evidente no movimen-
to de queda, especialmente na
indústria automobilística”,
acrescentou. A automobilística
ainda teve impacto com a difi-
culdade no acesso a componen-
tes eletrônicos.

“Esses fatores conjugados,
tanto pelo lado da oferta como
pelo da demanda, ajudam no im-
pedimento de uma produção in-
dustrial”, destacou.

Conforme o gerente, o per-
fil disseminado de perdas, ob-
servado desde outubro do ano
passado no campo negativo,
acende um sinal de alerta, na
medida em que a maior parte dos
segmentos industriais está no
campo negativo e têm as carac-
terísticas reforçadas por aspec-
tos conjunturais, com juros
mais elevados, encarecimento
do crédito, dificuldade no
acesso ao crédito, as taxas de
inadimplência em patamares
mais elevados, endividamento
maior por parte de famílias e
dificuldade no acesso de ma-
térias-primas.

“São fatores que estão pre-
sentes dentro da nossa conjun-
tura e justificam muito esse
movimento de redução da pro-
dução industrial que a gente já
vem observando há algum tem-
po”, concluiu.

A desaceleração do ritmo da
inflação, segundo o pesquisador,
permanece dentro do nosso pro-
cesso de análise técnica para a
pesquisa, especialmente, na par-
te de alimentos, porque pode ter
algum tipo de influência na ren-
da disponível das famílias. No
entanto, conforme explicou, o
fator já não está tão presente
quanto foi no ano passado.

“Por isso, falamos que faz
parte dos fatores que vão nos
ajudar a entender o movimento
de perda ao longo do tempo da
produção industrial. Esse é um
ponto menos presente do que
já foi no passado, assim como
no mercado de trabalho há um
grau de melhora, mas há um
contingente elevado de traba-
lhadores fora dele. Algo em
torno de 9 milhões de pesso-
as.”  (Agencia Brasil)

Acordo Mercosul-União Europeia
não será assinado sem ajuste, diz Lula

Ao participar da inauguração
de uma fábrica 100% nacional
de ônibus elétricos, em São Ber-
nardo do Campo (SP), na sexta-
feira (2), o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva afirmou que o
acordo comercial entre o Mer-
cosul e a União Europeia não
será assinado sem que haja ajus-
te na proposta.

“Os que os europeus querem
no acordo? Que o Brasil abra as
portas para compras governa-
mentais. Ou seja, eles querem
que o governo brasileiro com-
pre as coisas estrangeiras ao in-
vés das coisas brasileiras. E se eles
não aceitarem a posição do Brasil,
não tem acordo. Nós não podemos
abdicar das compras governamen-
tais que são a oportunidade das pe-
quenas e médias empresas sobre-
viverem nesse país”, disse Lula em
discurso a empregados e dirigen-
tes da Eletra.

A empresa inaugurou novas
instalações na Rodovia Anchie-
ta, na região do ABC Paulista,
com área de 27 mil metros qua-
drados (m²) e capacidade para
produzir 1,8 mil ônibus por ano,
podendo chegar a 2,7 mil unida-
des a depender da demanda.

“O Brasil tem hoje uma ca-
deia produtiva completa de ôni-
bus elétricos, com uma rede de
assistência técnica e reposição
de peças nacionais”, assegurou
a presidente da Eletra, Milena
Braga Romano.

Para Lula, o estado brasilei-
ro precisa atuar para reindustri-
alizar o país. O presidente lem-
brou que a indústria, que chegou
a responder por mais de um ter-
ço da renda nacional, hoje repre-
senta aproximadamente 11% do
Produto Interno Bruno (PIB, a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país).

“Cabe ao estado brasileiro
garantir a sobrevivência da in-
dústria brasileira para que a gen-
te possa um dia ser competitivo
com o mundo exterior. Então, se
nós temos que comprar uma coi-
sa, temos que valorizar aquele
produto brasileiro que gera em-
prego e renda no Brasil, e me-
lhore a qualidade de vida das
pessoas”, discursou Lula, defen-
dendo a política de compras go-
vernamentais como forma de
induzir o desenvolvimento da
indústria nacional.

No caso dos ônibus elétri-
cos, a própria legislação em di-
ferentes estados e cidades já
exige uma transição do trans-
porte coletivo dos veículos
movido a diesel para veículos
elétricos ou com menor im-
pacto ambiental.

Também presente ao evento,
o vice-presidente da República

e ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
Geraldo Alckmin, celebrou o
resultado do PIB do primeiro
trimestre, que cresceu 1,9%.

“O PIB brasileiro está no top
5, ou seja, entre os cinco maio-
res que cresceram no primeiro
trimestre deste ano. Geralmen-
te, o primeiro trimestre é fraco
e, surpreendentemente, nós ti-
vemos um crescimento de 1,9%
e, comparado ao mesmo trimes-
tre do ano passado, 4%”, disse
Alckmin.

O vice-presidente destacou
ainda o resultado de maio das
exportações brasileiras, que
atingiram US$ 33 bilhões, a
maior da série histórica medida
pelo governo para o mês. O sal-
do da balança comercial (expor-
tações menos importações) fi-
cou em US$ 11,4 bilhões.
(Agencia Brasil)

Pix é principal meio
de pagamento a

microempreendedores
individuais

Sistema de pagamento
mais utilizado pelos brasilei-
ros, o Pix tem se tornado
cada vez mais essencial para
o funcionamento dos pe-
quenos negócios. Segundo a
terceira edição da pesquisa
Pulso dos Pequenos Negó-
cios, realizada pelo Servi-
ço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empre-
sas (Sebrae) e pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), 52%
dos microempreendedores
individuais (MEI) conside-
raram a modalidade como
o principal meio para rece-
ber pagamentos.

Mesmo com taxas de
manutenção consideradas
altas pelos MEI, o cartão de
crédito ocupa o segundo lu-
gar na preferência, sendo o
meio mais usado por 20%
dos microempreendedores.
O dinheiro aparece em ter-
ceiro, com 12%.

Entre as micro e peque-
nas empresas, que faturam
de R$ 82 mil a R$ 4,8 mi-
lhões por ano, o Pix divide
a preferência com o cartão
de crédito. As duas modali-
dades aparecem em primei-
ro, como principal meio de
recebimento de recursos em
27% dos negócios. Em se-
gundo lugar, vêm os bole-
tos, com 18%.

Em relação ao MEI, o
percentual de microempre-
endedores que consideram

o Pix como principal moda-
lidade de recebimento de re-
cursos subiu um ponto em
relação à primeira edição da
pesquisa, publicada em
agosto do ano passado. Se-
gundo o Sebrae, os baixos
custos em relação às maqui-
ninhas de cartões e a instan-
taneidade nas transferências
consolidam o Pix como fer-
ramenta essencial para a ca-
tegoria.

Segundo o Sebrae, ou-
tros fatores que estão au-
mentando a preferência
pelo Pix nos pequenos ne-
gócios são a falta de preo-
cupação com troco, a fa-
cilidade de controle finan-
ceiro e a praticidade na to-
mada de decisões de ges-
tão de fluxo de caixa, como
pagamento de fornecedo-
res .  Em alguns  casos ,
aponta a instituição, os em-
preendedores estão ofere-
cendo descontos para clien-
tes que usam o Pix.

Nas micro e pequenas
empresas, a situação é um
pouco diferente. O cartão
de crédito continua a ser
usado, segundo o Sebrae,
por causa da possibilidade
de parcelar as compras ou
de pagar a fatura uma vez
por mês. Mesmo com as
taxas das maquininhas, os
micro e pequenos empre-
sários continuam a ofere-
cer a modalidade. (Agencia
Brasil)

BNDES analisará Exploração da
Margem Equatorial pela Petrobras

O presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES),
Aloízio Mercadante, informou
na sexta-feira (2), no Rio de
Janeiro, que a instituição vai
iniciar estudos sobre a possi-
bilidade de produção de petró-
leo na Margem Equatorial bra-
sileira pela Petrobras. Isso ocor-
rerá, entretanto, após estudos do
Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama) e da pró-
pria Petrobras, que apresentou
pedido de autorização para pros-
pecção a 540 quilômetros da foz
do Rio Amazonas.

Embora destacando que o
debate sobre o assunto tem de
ser feito de forma sustentável
e, “necessariamente, em uma
perspectiva de sustentabilida-
de de produção energética”,
Mercadante lembrou que o pe-
tróleo ainda continuará sendo
uma matriz importante duran-
te as próximas décadas.

Para ilustrar a importância
da exploração de petróleo na
região, ele citou o caso da
Guiana, cuja reserva é estima-
da entre 11 bilhões e 25 bi-
lhões de barris de óleo equi-
valente, “o que significa uma
riqueza entre US$ 850 bilhões
a US$ 2 trilhões”.

Na Guiana, foram produzi-
dos, no ano passado, 360 mil

barris/dia. O Produto Interno
Bruto (PIB) da Guiana subiu de
R$ 4,3 bilhões em 2015 para
R$ 7,7 bilhões, em 2021. A
perspectiva é que seja o segun-
do país produtor de petróleo na
América do Sul, chegando a 1,6
milhão de barris/dia, em 2030.

Expectativa
Segundo Mercadante, a ex-

pectativa em relação à Mar-
gem Equatorial brasileira
abrange reservas que podem
variar entre 10 bilhões a 30
bilhões de barris de óleo equi-
valente, o que significaria re-
servas entre US$ 770 bilhões
a US$ 2,3 trilhões. Se tudo for
autorizado, o início de produ-
ção está previsto para 2030.

O presidente do BNDES
adiantou que “só faz sentido a
gente discutir essa questão
numa perspectiva de preservar
a floresta, de sustentar ambi-
entalmente a região e criar
uma economia alternativa que
seja uma economia descarbo-
nizada”. Essa discussão tem de
ser feita com muita calma, in-
clusive o uso desses recursos,
assegurou.

“Tem uma discussão ambi-
ental muito importante. O Iba-
ma tem de ser muito rigoroso
nessa questão da proteção, não
apenas do oceano, mas tam-
bém do litoral que vai ser usa-

do como base de suporte”, dis-
se ele. Por isso, afirmou que o
BNDES vai estudar com pro-
fundidade o assunto, sempre
usando a ciência e a experiên-
cia histórica como referência.
A experiência da Guiana tam-
bém será observada, uma vez
que a riqueza descoberta para-
lisou o desmatamento, afir-
mou o presidente do BNDES.

Ele não quis adiantar uma
posição sobre o tema. “O BN-
DES é lento, é sólido, vai estu-
dar em profundidade e, no mo-
mento adequado, vai se posici-
onar”,  assegurou. O banco tem
um grupo de trabalho com a Pe-
trobras e pretende ajudar a cons-
truir uma posição convergente,
“que é o que o país precisa”. A
Margem Equatorial não está na
pauta do banco no momento,
afirmou. O tema será discutido
também com o Ministério do
Meio Ambiente (MMA).

Viabilidade
O governador do Pará, Hel-

der Barbalho, reunido nesta
sexta-feira (2) com Mercadan-
te, na sede do banco, no Rio,
para tratar do projeto COP 30,
defendeu que a exploração da
Margem Equatorial pela Pe-
trobras deve ser discutida no
campo do licenciador federal,
que é o Ibama, que “tem a obri-
gação de avaliar os impactos e

estabelecer, mediante a leitu-
ra da viabilidade, quais as con-
dicionantes que estarão dialo-
gando com esse espectro de
viabilidade”.

No momento, destacou que
se deve discutir, através de
pesquisa, se o projeto tem via-
bilidade econômica e ambien-
tal. Depois disso, o estado bra-
sileiro terá que decidir se
avançará ou não nessa matriz,
quer seja na Margem Equato-
rial ou em qualquer outra lo-
calidade da margem litorânea
do Brasil.

Uma vez sendo comprova-
do que é possível compatibili-
zar, mediante condicionantes
ambientais, a exploração em
uma bacia que está a 540 qui-
lômetros da foz do Amazonas,
Barbalho não vê razão para que
não possa ser explorada a re-
gião e trazer alternativa econô-
mica com viés de recursos, in-
clusive para a preservação da
floresta.

A capital do Pará, Belém,
vai sediar a 30ª Conferência
das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas (COP 30),
em novembro de 2025. O Pro-
jeto COP 30 foi debatido en-
tre o presidente do BNDES e
o governador paraense e rece-
berá recursos reembolsáveis e
não reembolsáveis de R$ 5 bi-
lhões. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

O ministro do Trabalho e
Emprego, Luiz Marinho, afir-
mou na sexta-feira (2) que o
governo projeta a geração de
mais de 2 milhões de empre-
gos com carteira assinada este
ano.

“No mês passado, de abril,
anunciamos 180 mil novos
empregos formais, somando
705 mil novos empregos, no
saldo de janeiro a abril. Te-
nho certeza que nós podemos
projetar para este ano mais de
2 milhões de empregos for-
mais no Brasil, chegando de
2,2 milhões a 2,5 milhões de
empregos”, afirmou durante
a inauguração de uma fábrica
100% nacional de ônibus elé-
tricos, em São Bernardo do
Campo (SP).

Apesar do saldo positivo
de 180 mil empregos formais
em abril, houve queda em re-
lação ao mesmo período do
ano passado. Segundo o Ca-
dastro Geral de Empregados
e Desempregados (Caged),

Ministro projeta mais
de 2 milhões de

empregos formais
em 2023

do Ministério do Trabalho e
Emprego, a diferença entre o
número de contratações e de
demissões ficou em 180.005.
O número também represen-
ta uma queda de 12,4% em
relação ao mesmo mês do ano
passado, quando 205.499
postos de trabalho foram cri-
ados.

Nos quatro primeiros me-
ses do ano, foram criados
705.709 postos de trabalho
com carteira assinada, uma
queda de 14,51% em relação
ao mesmo período do ano
passado. Mesmo com a que-
da, a quantidade total de vín-
culos trabalhistas celetistas
atingiu 43.150.134, o maior
desde abril do ano passado,
representando um aumento
de 4,61% em relação àquele
mês e 0,42% a mais em rela-
ção a março deste ano. O sa-
lário médio de admissão su-
biu de R$ 1.971,11 em mar-
ço para R$ 2.015,58 em abril.
(Agencia Brasil)



SC TRADE DIGITAL S.A.
CNPJ em constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima. 
Reuniram-se em Assembleia Geral de Constituição, cuja ata foi lavrada na 
forma sumária, estando seu respectivo extrato transcrito abaixo: 1. Data, 
Hora e Local: Dia 17 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da 
SC TRADE DIGITAL S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1748, CJ 1710, 
Cidade Monções, São Paulo - SP, CEP: 04571-000. 2. Presença e Quórum: 
Acionistas representando 100% (cem por cento) a totalidade do Capital So-
cial da Companhia. 3. Mesa: Foi eleito como Presidente, o Sr. Luiz Felipe Ary 
Ferreira; e como Secretária a Sra. Isabelle Christina de Moura Gazani. 4. 
Ordem do Dia: a. Declaração da constituição da Companhia; b. Eleição dos 
diretores e o prazo de gestão; c. Autorizar os Diretores a tomarem todas as 
medidas necessárias à formalização da Constituição. d. Aprovação do Esta-
tuto; 5. Deliberações: Por  Unanimidade, deliberou-se: 1. A Constituição da 
SC TRADE DIGITAL S.A., regida pela Lei nº 6.404/76, sendo uma pessoa ju-
rídica de direito privado brasileiro, organizada sob a forma de sociedade em-
presária do tipo anônima, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas 
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis (“Companhia”). 
2. Registrar que o capital social da Companhia será de R$ 1.000,00 (hum mil 
reais), representado por 1.000 (hum mil) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal, o qual será 100% (cem por cento) integralizado em até 
06 (meses) a partir desta data. 3. Nos termos do artigo 88, da Lei Federal 
nº 6404/1976, consta como Anexo I - Lista de Subscrição das Ações, que 
comporta relação completa dos acionistas, com a indicação da quantidade 
de ações e o total de entrada de cada acionista da Constituição da Compa-
nhia. 4. Refletindo a constituição da Companhia e as deliberações anteriores, 
aprovar a redação do Estatuto Social, que integra a presente como Anexo 
II - Estatuto Social. 5. Eleger como membros da Diretoria executiva: a. O Sr. 
Luiz Felipe Ary Ferreira, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédu-
la de Identidade RG nº 50.615.879-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
459.615.478-33, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Rua Cuevas, nº 51, casa 02 - Lapa, CEP 05076050, como Diretor 
Presidente; b. o Sr. Marcos Rimoli Prospero, brasileiro, casado no regime da 
comunhão parcial de bens, economista, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 12.857.904 SSP/SP e do CPF nº 050.111.508-01, residente e domi-
ciliado na Rua Simão Alvares nº 770, apartamento 23, Pinheiros, na Capital 
do Estado de São Paulo, CEP: 05417-020, como Diretor Financeiro; e c. A 
Sra. Sandra De Lima Asturi, brasileira, casada, administradora de empresa, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 24.407.089.1 SSP/SP, inscrita no 
CPF nº 136.086.718.03, residente e domiciliada na Rua Marina Crespi, 195 
Apto 2231 - Mooca, São Paulo/SP, como Diretora sem designação específica. 
Todos com mandato de 3 (três) anos, a contar da presente data, mediante 
a assinatura dos termos de posse que integram a presente como Anexos 
III - IV - V - Termo de Posse dos Diretores eleitos. 6. Dar por efetivamente 
constituída a Companhia, autorizando os Diretores, ora nomeados, a praticar 
os atos necessários à implementação da referida transformação, incluindo, 
exemplificativamente, a abertura de livros sociais e comunicação a órgãos 
governamentais  Esclarecimentos: O Presidente do conclave esclareceu que: 
(a) não foi solicitada a instalação do Conselho Fiscal para o presente exer-
cício social e (b) os Diretores ora eleitos serão investidos nesta data nos 
respectivos cargos por meio da assinatura de termo de posse no livro próprio. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, 
lida, conferida, e por todos assinada e será levada a registro, arquivamento 
em 03 três vias de igual teor na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
JUCESP. A Secretária declara que a presente ata é cópia fiel e foi lavrada em 
livro próprio e confere com a original. São Paulo, 17 de abril de 2023. Mesa: 
Presidente: Luiz Felipe Ary Ferreira; Secretária: Isabelle Christina de Mou-
ra Gazani. Acionistas: Tx4 Retail Soluções Tecnológicas Ltda. Neste Ato 
representada por Luiz Felipe Ary Ferreira - Luiz Felipe Ary Ferreira. Visto 
de Advogado: Prudence Perahim Akouete Tossou OAB/SP nº: 414.789. JU-
CESP NIRE 3530061664-2 em 26/05/2023.
Anexo II - SC Trade Digital S.A. Estatuto Social - Capítulo I - Denomina-
ção, Sede, Objeto e Duração: Cláusula Primeira: A Companhia girará sob 
a denominação social de SC TRADE DIGITAL S.A., sendo uma pessoa jurídi-
ca de direito privado brasileiro, organizada sob a forma de sociedade empre-
sária do tipo anônima, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas dis-
posições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis (“Companhia”). 
Cláusula Segunda: A Companhia tem sua sede e foro na Avenida Engenhei-
ro Luiz Carlos Berrini, no 1748, CJ 1710, Cidade Monções, São Paulo - SP, 
CEP: 04571-000. Parágrafo Único: Por deliberação em Assembleia Geral, a 
Companhia poderá abrir filiais, escritórios e representações em qualquer lo-
calidade do país ou do exterior. Cláusula Terceira: A Companhia tem por 
objeto social a prestação de serviços no tratamento e tráfego de informações 
eletrônicas de dados na internet e gestão de banco de informações para ter-
ceiros, podendo também deter participações em outras sociedades. Cláusula 
Quarta: O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado.Capí-
tulo II - Capital Social: Cláusula Quinta: O capital social da Companhia será 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais), representado por 1.000 (hum mil) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal, o qual será 100% (cem por 
cento) integralizado em até 06 (meses) a partir desta data. Parágrafo Primei-
ro: Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a 1 (um) voto nas deli-
berações da Assembleia Geral, cujas deliberações serão tomadas na forma 
da legislação aplicável. Capítulo III - Assembleias Gerais: Cláusula Sexta: 
As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. As Assembleias 
Gerais ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) meses seguintes ao término 
do exercício social e, as extraordinárias, sempre que houver necessidade, 
observados os dispositivos legais referentes à convocação, instalação, deli-
berações e demais prescrições legais pertinentes. Cláusula Sétima: A As-
sembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente. Na hipóte-
se de ausência ou impedimento do Diretor Presidente, a Assembleia Geral 
será instalada e presidida pelo Vice-Diretor Presidente ou, na sua ausência, 
por qualquer Diretor da Companhia presente escolhido pelos acionistas. Ca-
berá ao Presidente da Assembleia Geral, em qualquer caso, escolher o Se-
cretário da Mesa dentre os presentes à reunião. Cláusula Oitava: A Assem-
bleia Geral, com as funções e atribuições previstas em lei, reunir-se-á, ordina-
riamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses subsequentes ao término do 
exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da 
Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. CLÁU-
SULA NONA: A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria ou, em sua 
falta, pelas pessoas indicadas no artigo 123 da Lei das S.A., conforme os 
procedimentos previstos no artigo 124 da Lei das S.A. Parágrafo Único: Será 
considerada regular aquela Assembleia à qual comparecerem todos os Acio-
nistas, dispensando-se assim a convocação prévia. Cláusula Décima: Os 
Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista da Companhia, dire-
tor da Companhia ou advogado do Acionista ausente. Parágrafo Único: A 
prova da representação deverá ser depositada na sede da Companhia até o 
momento da abertura dos trabalhos da Assembleia. Cláusula Onze: As deli-
berações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
S.A., serão tomadas por maioria absoluta de votos dos Acionistas presentes. 
Cláusula Doze: Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será la-
vrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos Acionis-
tas presentes, que representem, no mínimo, a maioria necessária para as 
deliberações tomadas. Parágrafo Primeiro: A ata pode ser lavrada na forma 
de sumário dos fatos, inclusive dissidências e protestos. Parágrafo Segundo: 
Salvo deliberação em contrário da Assembleia, as atas serão publicadas com 
omissão das assinaturas dos Acionistas. Capítulo IV - Administração: Cláu-
sula Treze: A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 3 
(três) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro e 1 
(um) Diretor sem designação específica (exceto se designação específica for 
atribuída em Assembleia Geral). Parágrafo Primeiro: Os membros da Diretoria 
serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de 
posse lavrado em livro próprio e permanecerão em seus cargos até a investidu-
ra dos novos Diretores eleitos. Parágrafo Segundo: Os Diretores da Companhia 
deverão aderir às Políticas vigentes da Companhia, mediante assinatura dos 
termos de adesão aplicáveis. Parágrafo Terceiro: O mandato dos membros da 
Diretoria será unificado de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Quar-
to: Os Diretores, que poderão ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão 
no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores, salvo se 
diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Caso o substituto venha a ser 
investido, este completará o mandato do Diretor substituído. Cláusula Quator-
ze: A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou 
por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, sempre que assim exigirem os 
negócios sociais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, e a reunião 
somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. Será 
considerada regular a reunião de Diretoria em que todos os Diretores compa-
reçam, independentemente de convocação prévia. Parágrafo Primeiro: Em ca-
ráter de urgência, as reuniões da Diretoria poderão ser convocadas pelo Diretor 
Presidente ou qualquer um dos Diretores sem a observância do prazo previsto 
no caput acima, desde que sejam inequivocamente cientificados todos os de-
mais membros da Diretoria. Parágrafo Segundo: As deliberações nas reuniões 
da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em cada reu-
nião, ou que tenham manifestado seu voto na forma do Parágrafo Terceiro 
desta Cláusula, cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, o voto 
de qualidade. Parágrafo Terceiro: No caso de ausência temporária de qual-
quer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, 

manifestar seu voto por escrito antecipado, por meio de carta ou fac-símile 
entregue ao Diretor Presidente, na data da reunião, ou ainda, por correio 
eletrônico. Parágrafo Quarto: As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas
por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunica-
ção. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião.
Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reu-
nião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile
ou correio eletrônico. Cláusula Quinze: Compete ainda à Diretoria: (i) zelar 
pela observância da lei e deste Estatuto Social; (ii) zelar pela observância das
deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e nas reuniões da Diretoria;
(iii) administrar e conduzir os negócios da Companhia, observadas as diretri-
zes traçadas pela Assembleia Geral, bem como a representação geral da
Companhia, ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente; (iv) no-
mear procuradores, devendo especificar no mandato, os atos e operações 
que poderão praticar e a duração observado que, no caso de procuração para 
fins de representação judicial, arbitral e administrativa, poderá ser por prazo
indeterminado; (v) proceder à alienação de bens do ativo, fazer acordos, con-
tratar, contrair obrigações, celebrar contratos, confessar dívidas, abrir, movi-
mentar e encerrar contas em estabelecimentos bancários ou de crédito, re-
nunciar, transigir, dar e receber quitação, conceder ônus reais e prestar ga-
rantias, com relação a qualquer direito ou obrigação da Companhia, desde
que pertinente às operações sociais, observada alçada de deliberação da
Assembleia Geral; (vi) autorizar a abertura e o encerramento de filiais no país 
ou no exterior; e (vii) emitir e aprovar instruções internas julgadas úteis ou
necessárias, observado o disposto neste Estatuto Social e na regulamenta-
ção em vigor. Cláusula Dezesseis: Observadas as disposições contidas
neste Estatuto Social, a Companhia considerar-se-á obrigada quando repre-
sentada: Pelo Diretor Presidente, individualmente; por 2 (dois) Diretores em
conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente; e pelo Diretor Presidente em
conjunto com 1 (um) procurador, de acordo com a extensão dos poderes que 
lhe forem conferidos no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo Único:
As procurações serão ser outorgadas pelo Diretor Presidente, em nome da
Companhia. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, 
com exceção daquelas para fins judiciais, arbitrais ou administrativos, terão
período de validade limitado a, no máximo, 2 (dois) anos. Os procuradores
outorgados deverão observar as restrições impostas pela Cláusula Dezesse-
te. Cláusula Dezessete - Todo e qualquer ato praticado pelos membros da 
Diretoria, por procuradores ou por empregados da Companhia que forem
estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia, tais como cau-
ções, garantias, endossos e outras garantias em favor de terceiros, sem que
tenham sido prévia e expressamente aprovados em Assembleia Geral, serão
expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Parágrafo Primeiro:
Para fins deste Estatuto Social: “Afiliada” significa, com relação a qualquer
Pessoa, qualquer outra Pessoa que, a qualquer tempo, direta ou indiretamen-
te, Controle, seja Controlada por ou esteja sob Controle comum com tal Pes-
soa ou fundo Controlado ou gerido por tal Pessoa. “Controle” significa (i) a
propriedade, direta ou indireta, de ações, quotas ou títulos representativos de 
capital social, conforme o caso, representativas de mais da metade do capital
social votante de uma Pessoa; ou (ii) a titularidade de direitos que assegu-
rem, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações sociais e o
poder de eleger a maioria dos diretores, por força de contrato, acordo de voto
ou de qualquer outra forma, seja individualmente ou em conjunto com outras 
Pessoas. Termos derivados de Controle, como “Controlada”, “Controladora”
etc., terão significado análogo ao de Controle. “Partes Relacionadas” signifi-
ca, (A) em relação a uma Pessoa jurídica: (i) qualquer outra Pessoa que seja
uma Afiliada de tal Pessoa jurídica, e, (B) em relação a qualquer Pessoa física,
(i) qualquer outra Pessoa que seja uma Afiliada de tal Pessoa física, bem como
seus respectivos acionistas e administradores, e (ii) seu cônjuge ou compa-
nheiro, seus descendentes, ascendentes, em linha reta ou colateral, até o 3o
(terceiro) grau, naturais ou civis (adotivos), diretos ou indiretos, bem como qual-
quer Pessoa que, direta ou indiretamente, seja controlada, por quaisquer das
Pessoas acima indicadas neste item (ii). “Pessoa” significa uma pessoa física,
sociedade, companhia, entidade, trust, joint venture, parceria, associação, fun-
do, condomínio, organização internacional ou multilateral ou outras entidades
públicas, privadas ou mistas, bem como seus sucessores e cessionários, ou
outra entidade ou autoridade governamental. Cláusula Dezoito: Nos atos de
representação da Companhia perante terceiros, o(s) Diretor(es) e procuradores
observarão as restrições e vedações contidas no presente instrumento. Capí-
tulo V - Conselho Fiscal - Cláusula Dezenove: A Companhia terá um Conse-
lho Fiscal não permanente, composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5
(cinco) membros, e respectivos suplentes, todos residentes no país, acionistas
ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para
mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro: O
Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito por seus membros na primeira reu-
nião do órgão após sua instalação. Parágrafo Segundo: A posse dos membros
do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, será feita mediante a assinatura de
termo respectivo lavrado em livro próprio. Parágrafo Terceiro: Os membros do 
Conselho Fiscal da Companhia deverão aderir às Políticas vigentes da Compa-
nhia, mediante assinatura dos termos de adesão aplicáveis. Parágrafo Quarto:
Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo 
suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será
convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Capítulo VI
- Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros:
Cláusula Vinte: O exercício social terá início em 1o de janeiro e encerrar-se-á
em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Primeiro: Ao término de cada exer-
cício social, serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Compa-
nhia, as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Parágrafo
Segundo: Dos resultados positivos do exercício serão deduzidos, antes de 
qualquer participação: (i) os prejuízos acumulados em exercícios anteriores; e
(ii) a provisão para pagamento do imposto de renda e contribuição social sobre
o lucro líquido. Cláusula Vinte e Um: O lucro líquido apurado terá a destinação
aprovada em Assembleia Geral, de acordo com a Lei das S.A. e com o Acordo
de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Primeiro: O dividen-
do previsto nesta Cláusula não será obrigatório no exercício social em que os
órgãos da Administração informarem à Assembleia Geral ser ele incompatível
com a situação financeira da Companhia, obedecido ao disposto no artigo 202, 
§§ 4o e 5o da Lei das S.A. Parágrafo Segundo: A Assembleia Geral Ordinária
poderá, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar
a distribuição de dividendo inferior ao previsto nesta Cláusula ou a retenção de
todo o lucro, obedecido o disposto no inciso II, parágrafo 3o, do artigo 202 da
Lei das S.A. Parágrafo Terceiro: O pagamento do dividendo obrigatório poderá 
ser limitado ao montante do lucro líquido que tiver sido realizado, nos termos da
lei. Cláusula Vinte e Dois: Observadas as disposições previstas na legislação
aplicável, bem como aquelas contidas no presente Estatuto Social, todo e qual-
quer pagamento realizado pela Companhia aos seus respectivos acionistas, a
título de juros sobre capital próprio, líquido dos tributos de fonte incidentes (im-
posto de renda retido na fonte), será devidamente descontado dos valores de-
vidos pela Companhia aos seus respectivos acionistas a título de pagamento
de dividendos, sendo tais valores imputados aos dividendos declarados e pa-
gos pela Companhia (inclusive ao dividendo mínimo obrigatório, nos termos no
artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995). Cláusula
Vinte e Três: A Companhia poderá, a qualquer tempo e por deliberação da
Assembleia Geral, (i) levantar balanços e demonstrações financeiras intercala-
res, mensais, trimestrais ou semestrais e declarar dividendos ou juros sobre
capital próprio à conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as li-
mitações previstas no artigo 204 da Lei das S.A.; ou (ii) declarar dividendos in-
termediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes
no último balanço anual ou semestral. Os dividendos intermediários serão de-
duzidos do montante dos dividendos obrigatórios devidos aos acionistas ao
encerramento de cada exercício social. Capítulo VII - Acordo de Acionistas:
Cláusula Vinte e Quatro: A Companhia observará o Acordo de Acionistas ar-
quivado em sua sede na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações,
incluindo, sem limitação, o disposto nos §§8o e 9o do artigo 118 da Lei das 
S.A., cabendo ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões da Dire-
toria abster-se de computar os votos contrários aos respectivos termos do
Acordo de Acionistas. Capítulo VIII - Extinção e Liquidação da Companhia: 
Cláusula Vinte e Cinco: Termina a existência da pessoa jurídica pela ocorrên-
cia dos fatos previstos em lei como suficientes para ocasionar sua dissolução,
de pleno direito ou contenciosa ou por resolução dos acionistas. Cláusula
Vinte e Seis: Declarada ou decretada a dissolução, será convocada uma
Assembleia Geral, por carta com recibo na cópia ou, por carta remetida com
Aviso de Recebimento, expedida com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
a fim de que a reunião de acionistas eleja um liquidante para efetuar a liqui-
dação do patrimônio social. Pagas as dívidas passivas e cobradas as ativas,
convocará o liquidante outra reunião para aprovar ou rejeitar o plano de par-
tilha, entregando-se aos acionistas os valores apurados. Capítulo IX - Foro:
Cláusula Vinte e Sete: Fica eleito, desde já, para todas as questões oriundas 
do presente Estatuto Social, o foro da Cidade de São Paulo, Estado do São 
Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que
seja. Capítulo X - Disposições Finais: Cláusula Vinte e Oito: Os casos
omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e re-
gulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A. São Paulo, 17 de abril 
de 2023. Acionistas: Tx4 Retail Soluções Tecnológicas Ltda. Neste ato re-
presentada por: Luiz Felipe Ary Ferreira; Luiz Felipe Ary Ferreira. Visto de
Advogado: Prudence Perahim Akouete Tossou OAB/SP nº: 414.789
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Caixa e equivalentes de caixa 7 4.707 18.789
Contas a receber de clientes e
 outras contas a receber 8 49.950 70.571
Estoques 9 229.369 152.161
Impostos a recuperar 10 72.928 61.459
IR e CS a receber 12 2.562 2.562
Outros ativos 11 6.998 3.830

Depósitos judiciais 18.1 69.363 3.008
IR e CS a recuperar 12 3.544 3.545
Impostos a recuperar 10 68.137 62.174

Intangível 13 3.427 2.544
Imobilizado 14 59.688 67.430

Aumento de capital social 22(a) 1.173 - - - - 1.173
Prejuízo do exercício - - - - (4.822) (4.822)
Absorção de prejuízos 22(b) - - - - 15.861 15.861

Lucro líquido do exercício - - - - 29.950 29.950
Constituição de reserva legal 22(d) - 1.548 - - (1.548) -
Constituição de reserva de

Recompra de ações 22(c) - - - (336) - (336)

Fornecedores e outras contas a pagar 15 210.864 192.809
Arrendamentos 21 9.505 8.956
Salários, férias e encargos sociais 16 15.108 13.953
Receita diferida 19 26.511 23.790
Impostos a recolher 17 111.344 46.108
Provisões e passivos de devoluções 20 5.216 6.775

Fornecedores e outras contas a pagar 15 41.788 27.017
Arrendamentos 21 37.356 45.329
Provisões e passivos de devoluções 20 1.308 1.308
Provisão para contingências 18.2 439 408

Capital social 22 86.786 86.786
Reserva de lucros 22(d) (e) 24.784 -
Ações em tesouraria 22(c) (336) -
Prejuízos acumulados - (5.166)

Receita operacional líquida 23 916.959 966.659
Custo das vendas 24 (669.759) (734.485)

Despesas de vendas e distribuição 25 (94.335) (120.017)
Despesas administrativas e gerais 26 (112.714) (94.044)
Outras receitas operacionais 27.1 2.306 3.707
Outras despesas operacionais 27.2 (1.717) (20.062)

IR e contribuição social 18.b - 3.545

Ajustes para:
Depreciação 14 12.799 11.550
Amortização 13 847 583
Baixas de imobilizado 14 3 13
Juros sobre arrendamentos 21 5.049 6.419
Ajuste de valor presente
 fornecedores nacionais 15 (2.218) (2.806)
Ajuste de valor presente contas a receber 8 564 2.132
Multa e juros de mora 28 3.397 208
Provisões 20 (1.558) (2.703)
Provisão para contingencias 18 951 407
Provisão (reversão) de provisão
 para perdas de estoques 9 1.969 (6.978)
Variação cambial - fornecedores
 e outras contas a pagar (3.131) (43)

Contas a receber de clientes
 e outras contas a receber 20.058 52.842
Estoques (79.179) (11.987)
Impostos a recuperar (11.469) (820)
IR e CS - 1.254
Outros ativos (3.162) 10.849
Depósitos judiciais (66.353) (614)
Fornecedores e outras contas a pagar  34.769 (8.118)
Salários, férias e encargos sociais  1.156 1.579
Receita diferida 2.725 (9.558)

Outras receitas abrangentes, líquidas de IR e CS

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou “Companhia”), constituída na forma de sociedade anônima, sendo inicialmente constituída na forma limitada, sob a razão social 

Privalia Serviços de Informação Ltda, estabelecida no Brasil, com sede na Rua Professor Alceu Maynard de Araújo, 698, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Privalia Venta 
Directa, acionista controlador da Privalia, foi fundada em 2006 em Barcelona, na Espanha, com presença no Brasil desde 2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa foi adquirida pelo grupo 
francês Vente-Privee. Atualmente, o grupo que adquiriu a Privalia Venta Directa está presente em 12 países da Europa, e é controlado pela Vente-Privee.com SA, que tem seu endereço 
comercial na Avenida du Presidente Wilson La Plaine Saint-Denis, 249, na França. A Privalia é um outlet digital que proporciona uma experiência de compra exclusiva, aproximando marcas 
e consumidores. Seu principal objetivo é oferecer as melhores marcas e os melhores preços através de seu aplicativo Privalia e do site privalia.com, tornando-se uma ótima solução para 
seus fornecedores na venda de seus produtos e para seus clientes na oferta exclusiva de marcas e preços reduzidos. A Companhia revende produtos das principais marcas em várias 
categorias, tais como moda (todos os gêneros), casa e decoração (home), calçados, infantil (kids), acessórios, esportes, beleza & bem-estar, alimentos e bebidas (gourmet), pets, viagens, 

suas inovações e funcionalidade de suas plataformas, e por seu nível de serviço. A Companhia tem investido ao longo dos anos na atração de novas marcas, novas soluções tecnológicas e 
níveis de serviço para proporcionar uma experiência cada vez melhor para os seus clientes. No Brasil, a Companhia possui 5 (cinco) unidades, sendo 1 (um) escritório, localizado na cidade 
de São Paulo e 3 (três) unidades logísticas de centro de distribuição, sendo 1 (uma) unidade situada no Estado de São Paulo, na cidade Embu das Artes (em processo de encerramento), 
e 3 (três) unidades situadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de Extrema. 

 - CEO  - Diretor Financeiro  - Contador CRC 1SP327830/O-4.

São Paulo - SP. 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 

International Accounting Standards Board (IASB). 
São Paulo, 25 de maio de 2023.

CRC 2SP-027685/O-0 F SP  - Contadora CRC 1SP235113/O-7

Impostos a recolher 65.232 (4.993)

Pagamento de juros - empréstimos 28 - (183)
Pagamento de juros - arrendamentos 21 (5.131) (5.793)
‘Pagamentos de acordos judiciais 18 (920) (735)

Aquisição de imobilizado 14 (3.364) (7.601)
Aquisição de intangível 13 (1.730) (1.463)

Pagamentos de empréstimos 28 - (3.265)
Pagamento de
 arrendamentos - principal 21 (9.038) (6.710)
Ações em tesouraria 22(c) (336) -
Integralização de capital social  - 1.173

Caixa e equivalentes de
 caixa em 1º de janeiro 7 18.789 10.981
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro 7 4.707 18.789

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1012907-83.2020.8.26.0100  

 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de
São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente
à usucapião administrativo, prenotado sob nº 882.278 em 13 de março de 2023 a
requerimento de PAULO MARQUES SALGUEIRO, metalúrgico, RG nº 18.236.183-
SSP/SP e CPF nº 129.181.548/14 e sua mulher CATIA REGINA FEITOSA SALGUEIRO,
consultora de vendas, RG nº 21.891.877-SSP/SP e CPF nº 172.334.878-39,
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da
Lei n° 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Aracanga nº 35,
FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, que os autores acima qualificados, requerem
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à
declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Aracanga nº 35, Vila Livieiro, na
Saúde, descrito no memorial descritivo ora juntado no procedimento, com origem na
matricula nº 18.015, de propriedade de Anibal Del Guerra e s/mr Maria Tescarollo Del
Guerra, alegando e comprovando posse mansa e pacifica desde 31 de agosto de
1954, ou seja, há mais de 67 anos pelos autores. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias,
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19
de maio de 2023. 19/05 e 03/06/23

16ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.PROCESSO Nº 0011618-30.2023.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) MY ALICE, CNPJ 33.766.662/0001-26, com endereço à 11A 91Rua Mello Viana, 91, Sala 609, Centro, 
CEP 37470-000, São Lourenco - MG que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
AVELINO MORGANTI NETO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 577.793,99, devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de maio de 2023 
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ministro reitera compromisso do
governo com educação pública

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 3, 4 E 5 DE JUNHO DE 2023

O ministro da Educação,
Camilo Santana, que participou
da inauguração do novo pré-
dio da Universidade Federal do
ABC (UFABC, que vai abrigar
o Bloco Zeta de laboratórios,
lembrou, na sexta-feira (2), que
uma das primeiras medidas de
Lula, ao assumir a Presidência
da República, foi convidar to-
dos os reitores das universida-
des e institutos federais para
mostrar que o governo atual
tem compromisso com a edu-
cação superior e com a educa-
ção pública do país.

“Ele, Lula, determinou a re-
composição de várias políticas
públicas importantes para a
educação pública brasileira,
fez o reajuste das bolsas de
mestrado, doutorado e pós-

doutorado, que há quase dez
anos não tinham aumento”,
disse Santana. Segundo o mi-
nistro, os reitores estão sen-
do informados de que serão
retomadas e terminadas todas
as obras que foram paralisa-
das. “Esta é uma sinalização
de que o compromisso do Bra-
sil com a educação pública
gratuita de qualidade voltou”,
afirmou o ministro.

Santana ressaltou que o
governo planeja investir mais
não apenas na educação bási-
ca, mas em toda a educação e
no ensino superior. Ele desta-
cou o compromisso com o en-
sino superior e lembrou que,
com investimento em educa-

ção, será possível transformar
o Brasil em “um país livre e
justo, que gera oportunidade
para os jovens e crianças”.

O Bloco Zeta da UFABC é
um prédio criado no campus
de São Bernardo do Campo,
que abrigará 22 laboratórios
de pesquisa científica e ino-
vação tecnológica nas mais
diversas áreas como genética,
desenvolvimento energético e
equipamentos médicos. Há in-
clusive um laboratório desti-
nado ao desenvolvimento de
tratamentos inovadores para
doenças cardíacas complexas.

O complexo tem 5,8 mil me-
tros quadrados e inclui ainda
12 laboratórios de iniciação ci-

entífica e salas de aula volta-
das para a pós-graduação. A
construção do novo bloco con-
tou com financiamento federal,
por meio do orçamento da
UFABC, do Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (Finep), recursos
de emendas parlamentares e in-
dividuais de deputados fede-
rais. O valor total de investi-
mento foi de R$ 28,5 milhões.

Investimento e gastos
“A ciência voltou. Mais de

90% da produção científica
brasileira se dá nas universi-
dades. Por isso, não conside-
ramos as universidades espa-
ço de balbúrdia, muito pelo

contrário, consideramos espa-
ço de excelência. E isso não é
retórica, porque o presidente
Lula resgatou o Fundo Nacio-
nal dos Desenvolvimento da
Ciência e Tecnologia, que
agora vai financiar os labora-
tórios que vimos aqui”, afir-
mou a ministra de Ciência e
Tecnologia, Luciana Santos.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva afirmou, na oca-
sião, que os valores repassa-
dos a áreas como educação e
saúde não configuram gasto,
mas investimento. Lula enfa-
tizou que não existe, em todo
o mundo, um país que cresceu
e se desenvolveu sem antes
investir na educação.

“Se a educação é a base de
tudo, tomei a decisão de que,
no nosso governo, quando se
fala em fazer universidade,
creche, escola, a gente não
pode mais utilizar a palavra
gasto. A palavra tem que ser
investimento. É uma inversão
que a gente precisa fazer. Para
a elite dominante deste país,
tudo que é benefício é gasto.
Saúde é gasto. Ora, a saúde é
um baita de um investimento.
Todo mundo sabe o quanto
custa uma pessoa doente aos
cofres do Estado. E o quanto
pode produzir,  trabalhar e
aprender uma pessoa que está
com plena saúde”, afirmou.
(Agencia Brasil)

“Não podemos
ser escravos de

algoritmos”,
diz ministro
da Justiça

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
disse, durante encontro com
ministros da Justiça do Merco-
sul, que os países precisam en-
carar de forma conjunta alguns
dos grandes desafios do mun-
do contemporâneo. Em especi-
al, os relativos ao papel da in-
ternet.

“Nós não somos algoritmos.
Nós não somos e não podemos
ser escravos de algoritmos. Nós
não podemos jamais ser servos
da inteligência artificial. Nós so-
mos humanistas. Nós acredita-
mos no engenho humano. Nós
acreditamos no talento humano”,
discursou o ministro na sexta-fei-
ra (2), durante a 57ª Reunião de
Ministros de Justiça do Merco-
sul e Estados Associados, em
Buenos Aires, Argentina.
(Agência Brasil)

www.jornalodiasp.com.br
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Anfema Administração e Participações S/A
CNPJ/ME nº 08.841.517/0001-15 – NIRE 35.300.534.174

Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
A administração em exercício convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Extraordinária de Sócios 
da Anfema Administração e Participações S/A (Companhia), sociedade anônima fechada, com sede na 
Rua Araguari, 817, cj. 48, Vila Uberabinha, São Paulo, Capital, CEP 04514-041, em conformidade com o 
artigo 121 da Lei nº 6.404/76, convocar Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada presencialmente 
no endereço da sede social, no dia 13/05/2023, às 10h30min (dez horas e trinta minutos), em primeira 
convocação, a ser instalada com a presença de, no mínimo, 1⁄4 do total de votos conferidos pelas ações 
com direito a voto, para tratar da seguinte pauta do dia: nomeação, em substituição de dois integrantes 
do Conselho Fiscal indicados na AGE de 01/03/2023, tendo em vista que um renunciou e outro não tomou 
posse. A diretoria em exercício: André Cintra Pereira. (05, 06 e 07/06/2023)

PAM JR Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 19.374.544/0001-41 – NIRE 35.300.460.065

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de abril de 2023
Data, Hora e Local: 18/04/2023, às 10h00min, na sede social da Companhia. Convocação: Dispensada, 
em razão da presença da totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Sr. Christian Max Finardi Squassoni; e 
Secretário: Sr. Duilio de Oliveira Beneduzzi. Deliberações tomadas por unanimidade: (i) Aprovar as contas 
dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2022. (ii) Tendo em vista os prejuízos apurados no exercício de 2021, no valor de R$ 2.920.273,21, que 
deverão ser integralmente transferidos para a conta de prejuízos acumulados, que totalizará R$ 41.206.796,73, 
fica aprovada a proposta da administração de não distribuição dos lucros da Companhia. (iii) Aprovar a reeleição da 
Diretoria, com recondução de seus membros aos seus cargos pelo prazo de 01 ano, mantendo-se os ora eleitos, 
devidamente empossados e no exercício de suas atribuições até a formalização de sua recondução ou até a posse 
de seus substitutos. Assim sendo, são os reeleitos: a. Antônio Carlos Soares Junior, RG nº 9.436.053, SSP/
SP, CPF nº 093.016.138-67, no cargo de Diretor Presidente; b. Diogo Frenkel, RG nº 107660417, IFP/RI, CPF 
nº 080.588.167-01, no cargo de Diretor Financeiro; c. Marcelo Prudêncio Jacques, RG nº 2263652, SSP/DF, 
CPF nº 012.324.191-09, no cargo de Diretor sem Designação Específica. Encerramento: Nada mais a tratar, 
foi lavrada esta ata. Acionistas Presentes: Payments Holding S.A. e Dock Soluções em Meios de Pagamento S.A.. 
Barueri/SP, 18/04/2023. Mesa: Christian Max Finardi Squassoni – Presidente; Duilio de Oliveira Beneduzzi 
– Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 222.982/23-8 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Payments Holding S.A. 
CNPJ/MF nº 26.917.126/0001-19 – NIRE 35.300.504.879

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de abril de 2023
Data, Hora e Local: 18/04/2023, às 09h30min, na sede social da “Companhia” com a presença da 
totalidade dos acionistas dispensando a Convocação. Mesa: Presidente: Sr. Christian Max Finardi Squas-
soni; e Secretário: Sr. Duilio de Oliveira Beneduzzi. Deliberações da Ordem do Dia: Por unanimidade: (i) 
Aprovação de Contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022. (ii) Destinação dos Resultados. Tendo em vista os prejuízos 
apurados no exercício de 2022, fica aprovada a proposta da administração de não distribuição dos lucros 
da Companhia. (iii) Recondução da Diretoria. Aprovar a reeleição da Diretoria: a. Antônio Carlos 
Soares Junior, RG nº 9.436.053, SSP/SP e CPF nº 093.016.138-67, no cargo de Diretor Presidente; b. 
Diogo Frenkel, RG nº 107660417, IFP/RI e CPF nº 080.588.167-01, no cargo de Diretor Financeiro; c. 
Marcelo Prudêncio Jacques, RG nº 2263652, SSP/DF e CPF nº 012.324.191-09, no cargo de Diretor 
sem Designação Específica. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. Mesa: Christian Max Finardi Squassoni – Presidente; e Duilio de Oliveira 
Beneduzzi – Secretário. Acionistas: Dock Soluções em Meios de Pagamento S.A. Barueri/SP, 18/04/2023. 
JUCESP. Certifico o registro sob o nº 222.647/23-1 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Planova Planejamento e Construções S.A.
CNPJ/ME 47.383.971/0001-21 - NIRE 35.300.322.614

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 27 de dezembro de 2022, às 10h00, na sede da Planova Planejamento e
Construções S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Campos Sales, nº
226, Sala 83, Centro, CEP 06.401-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada as formalidades de
convocação diante da presença de sua única acionista, representante da totalidade do capital social, nos termos do Estatuto
Social da Companhia e do §4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei 6.404/76”), qual seja a Krasis Participações S.A.,
sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.120, Andar 4, Sala 42-A, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
11.425.560/0001-04, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300435443, neste ato representada
na forma de seu Estatuto Social, por seus representantes legais infra identificados (“Acionista”). 3. MESA: Assumiu a presi-
dência dos trabalhos o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Ricardo Porto Facchini, que convidou o Sr. Sérgio Macedo
Facchini para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: No âmbito da distribuição pública, com esforços restritos de colocação, dos
Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1ª Série da 117ª Emissão da True Securitizadora S.A., sociedade por
ações com registro de companhia securitizadora perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º andar, conjunto 12, Vila Nova Conceição, CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
12.130.744/0001-00 (“Securitizadora”), de acordo com a Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, a Resolução da
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”) e a Lei nº 14.430 de 3 de agosto de 2022 (“Lei 14.430/22”,
“Oferta Restrita” e “Operação de Securitização”, respectivamente), o acionista da Companhia se reuniu para apreciar, discu-
tir e deliberar sobre a: (a) aprovação da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série
única, da espécie com garantia quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada na espécie com garantia
real, com garantia adicional fidejussória, da Companhia, no valor de até R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), para
colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou
qualquer esforço de venda perante investidores (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), por meio da “Escritura Par-
ticular da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, a ser convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
Fidejussória, para Colocação Privada, da Planova Planejamento e Construções S.A.” (“Escritura de Emissão de Debêntu-
res”) a ser celebrada entre a Companhia, a Securitizadora e, na qualidade de fiadora, a Acionista; (b) aprovação da outorga
da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido) em favor da Securitizadora em garantia das Obrigações Garantidas (con-
forme abaixo definido); (c) a autorização para a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores celebrarem a Escritura de
Emissão de Debêntures e firmarem todos os demais instrumentos que se façam necessários à concretização da Emissão e
da Oferta Restrita (“Documentos da Operação”) e contratarem os prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta
Restrita, incluindo o agente fiduciário, a instituição custodiante, o coordenador líder, os sistemas de distribuição e os asses-
sores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; e (d)
a ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Examinadas e deba-
tidas as matérias constantes da ordem do dia, o Acionista decidiu, sem quaisquer restrições, aprovar o quanto segue: (a) A
Emissão das Debêntures pela Companhia, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, mediante subscrição
privada, de acordo com as condições e características a seguir descritas: (i) Número da Emissão: a presente Escritura de
Emissão de Debêntures representa a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Emissora; (ii) Data de Emissão: 28 de dezem-
bro de 2022; (iii) Séries: a Emissão será realizada em série única; (iv) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão é
de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), observado o montante
mínimo de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (“Montante Mínimo”); (v) Procedimento de Colocação: as Debêntu-
res serão objeto de colocação privada e sem a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribui-
ção, de forma que não estão sujeitas ao artigo 19 da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976 e às Instruções nº 476/2009 e
400/03, de 16 de janeiro de 2009 da CVM; (vi) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 40.000 (quarenta mil)
debêntures, observado o Montante Mínimo. O valor nominal unitário de cada Debênture será de R$ 1.000,00 (mil reais) na
Data de Emissão. (vii) Prazo: as Debêntures terão prazo de 1.813 (mil, oitocentos e treze) dias, vencendo-se em 15 de
dezembro de 2027 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as Hipóteses de Vencimento Antecipado (conforme abaixo defini-
das), nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures. (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia
quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional
fidejussória, nos termos do artigo 85, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (ix) Forma e Conversibilidade: as Debêntu-
res não serão conversíveis em ações, nos termos do artigo 57 da Lei das Sociedade por Ações; (x) Preço e Forma de
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, (i) pelo seu
Valor Nominal Unitário, na primeira Data de Integralização; ou (ii) em caso de integralizações das Debêntures em Datas de
Integralizações posteriores, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures ou pelo saldo do Valor Nominal Unitário, conforme
o caso, acrescido de Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, até a data de sua
efetiva integralização (“Preço de Integralização”). (xi) Garantias Reais: em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento
de todas as obrigações principais ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela
Companhia e pela Fiadora relativas às Debêntures, o que inclui o pagamento do Valor Total da Emissão, assim como a Re-
muneração, penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida,
despesas, inclusive despesas com a excussão de garantias, honorários advocatícios, e qualquer obrigação pecuniária in-
corrida para a plena satisfação e recebimento, pelos debenturistas, dos valores a ela devidos nas condições constantes da
Escritura de Emissão de Debêntures (“Obrigações Garantidas”), será constituída, adicionalmente à Fiança abaixo descrita,
em favor da Securitizadora, na qualidade de Debenturista, a cessão fiduciária dos direitos creditórios de titularidade da Com-
panhia decorrentes do “Contrato de Empreitada para Execução de Obra, Fornecimento, Montagem e Comissionamento
para a Implantação de Linhas de Transmissão” (“Contrato de Construção de Linhas de Transmissão”), celebrado entre a
Emissora e a NEOENERGIA MORRO DO CHAPEU TRANSMISSAO E ENERGIA S.A., sociedade por ações sem registro
de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua Ary Antenor de Souza,
nº 321, Sala N, Jardim Nova América, CEP 13.053-024, inscrita no CNPJ/ME sob nº 28.438.834/0001-00 (“Neonergia”), em
09 de junho de 2022, pelo qual a Neonergia contratou a Companhia para a implantação de todas as instalações necessárias
à implantação do escopo do edital, permitindo a transmissão de energia pela Neoenergia por meio dos equipamentos de
medição, proteção, supervisão e controle, respectivas entradas de linha, seus equipamentos terminais de manobra, prote-
ção, supervisão e controle, telecomunicações, e, quando couber, interligações de barras, unidades transformadoras e as
respectivas conexões e demais instalações, equipamentos e serviços, enfim tudo o que for necessário para conexão e
transmissão de energia da Linha de Transmissão 500kV Medeiros Neto II – João Neiva II e da Linha de Transmissão 230 kV
Medeiros Neto II – Teixeira de Freitas II, de acordo com as especificações técnicas e anexos que constaram no Contrato de
Construção de Linhas de Transmissão (“Lote 02” e “Projeto de Construção de Linha de Transmissão”, respectivamente),
compreendendo, mas não se limitando ao direito de receber na Conta do Patrimônio Separado todos e quaisquer valores
que efetivamente sejam devidos e exigíveis e pendentes de pagamento pela Neoenergia à Companhia, incluindo o direito a
receber todas as indenizações em eventual rescisão do Contrato de Construção de Linhas de Transmissão (“Créditos Cedi-
dos Fiduciariamente”), nos termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios em Garantia sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado, nesta data, entre a Companhia e a
Debenturista (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente). (xii) Garantia Fidejussória: a fian-
ça que será outorgada pela Acionista através da aposição da assinatura de seus representantes legais na Escritura de
Emissão de Debêntures, onde firmará a obrigação, na qualidade de fiador e principal pagador, pelo fiel e exato cumprimento
das Obrigações Garantidas de forma irrevogável e irretratável, renunciando, no ato, expressamente aos benefícios de or-
dem, direitos e/ou faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364,
366, 368, 821, 824, 827, 829, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), e dos
artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”), responsabilizando-se, solida-
riamente com a Companhia, pelo fiel e exato cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança” e, em conjunto com
a Cessão Fiduciária, as “Garantias”). (xiii) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal
Unitário não será atualizado monetariamente (“Atualização Monetária”). (xiv) Juros Remuneratórios: o Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios
correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”), calcu-
lados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de
Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento. A Remuneração é calculada de acordo com a fórmula apresentada na Escritura de Emissão de Debêntures.
(xv) Amortização Programada: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência das Hipóteses de Vencimento Antecipado
das Debêntures ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos desta Escritura de Emissão de Debêntures, o Valor
Nominal Unitário das Debêntures será amortizado, conforme previsto no Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures,
mensalmente, a partir do 13º (décimo terceiro) mês (inclusive) contado da Data de Emissão, sendo calculado nos termos da
fórmula na Escritura de Emissão de Debêntures, cujo resultado será apurado pelo Agente Fiduciário (“Amortização Progra-
mada”). (xvi) Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência das Hipóte-
ses de Vencimento Antecipado das Debêntures ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos da Escritura de
Emissão de Debêntures, a Remuneração será paga mensalmente, conforme cronograma de pagamentos previsto no Anexo
I à Escritura de Emissão de Debêntures (“Data(s) de Pagamento Remuneração”). (xvii) Resgate Antecipado Facultativo e/
ou Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures: Não haverá prerrogativa de amortização antecipada facultativa
das Debêntures. Contudo, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data da Emissão, a Companhia poderá, a seu
exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”),
mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios não pagos, e de
prêmio de 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por cento ao ano) do saldo devedor das Debêntures, multiplicado pela duration
em anos, remanescente das Debêntures, conforme fórmula descrita na Escritura de Emissão de Debêntures (“Prêmio de
Resgate Antecipado Total”); (xviii) Amortização Extraordinária Compulsória: não haverá hipótese de amortização anteci-
pada compulsória das Debêntures. (xix) Encargos Moratórios: ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devi-
da à Debenturista, incluindo, sem limitação, o pagamento da Remuneração e/ou do resgate e/ou do vencimento antecipado
das Debêntures e/ou pagamento do Valor Nominal Unitário, os débitos em atraso e não pagos pela Companhia, independen-
temente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficarão sujeitos, além da Remuneração, à
multa moratória não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados diari-
amente, tendo por base 21 (vinte e um) Dias Úteis ao mês, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento
(“Encargos Moratórios”). (xx) Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão das
Debêntures serão destinados, diretamente pela Companhia ou através do CONSÓRCIO ÁGUAS LIMPAS, com sede na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Av. José Estima Filho, nº 16, Parque Santa Barbara, CEP 04.960-020, inscrito
no CNPJ/ME sob o nº 17.121.585/0001-09 (“Consórcio Águas Limpas”) para, observado o cronograma indicativo da
destinação de recursos a ser previsto no Anexo II.2 à Escritura de Emissão de Debêntures (“Cronograma Indicativo”), bem
como a proporção dos recursos captados a ser destinada para cada um, os seguintes projetos de urbanização e regulariza-
ção fundiária: da área denominada Jardim Tancredo, localizada no Lote 03, 250, Jardim Tancredo/SP, que compreende, den-
tre outras, as matrículas nos 256.726, 420.090 e 420.091 todas do 11º Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Projeto Jardim
Tancredo”), da área denominada Chácara Flórida, que compreende, dentre outras, as matrículas nos 369.415, 18.023,
18.024, 54.125, 54.126, 54.127, 56.773, 56.770, 56.771, 57.098, 58.327, 58.344, 58.354, 58.345, 58.346, 58.347, 58.335,
58.336, 58.338, 58.339, 58.340, 58.350, 58,351, 58.353, 58.377, 80.705, 80.786, 96.171, 96.172, 97.998, 97.999, 98.000,
98.001, 98.002, 98.003, 98.012, 268.654 todas do 11º Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Projeto Chácara Flórida”) e
das demais áreas a serem indicadas no Anexo II à Escritura de Emissão de Debêntures, que compreendem áreas degrada-
das, favelas e/ou loteamentos precários (quando denominados em conjunto, os “Projetos de Urbanização”), desenvolvidos
no âmbito da Coordenadoria de Habitação da Secretaria Municipal de Habitação (“SEHAB”), cuja contratação foi realizada
nos termos da Licitação Pública nº 2011-0.200.999-3, do Edital de Concorrência nº 03/12/2012 - SEHAB e do Contrato nº
028/2012 (“Projetos de Urbanização”). (xxi) Vencimento Antecipado Automático: independentemente de aviso, interpela-
ção ou notificação extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Especial de Investidores dos CRI, todas as obrigações constantes
da Escritura de Emissão de Debêntures serão declaradas antecipadamente vencidas, das hipóteses listadas na cláusula
4.24.1. da Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático”). (xxii) Vencimento
Antecipado Não Automático: sem prejuízo do disposto acima, a Securitizadora deverá, se assim decidido pelos Titula-
res dos CRI, declarar o vencimento antecipado das Debêntures, conforme decisão tomada na Assembleia Especial de
Investidores dos CRI que deliberar sobre a declaração de seu vencimento antecipado não automático, mediante a ocor-
rência das hipóteses listadas na cláusula 4.24.2. da Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipóteses de Vencimento
Antecipado Não Automático”, em conjunto com as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático listadas na cláusula
4.24.2 Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipótese(s) de Vencimento Antecipado(s)”). (xxiii) Demais Condições: as
demais características da Emissão serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão das Debêntures. (b) A aprova-
ção da outorga da Cessão Fiduciária em favor da Securitizadora em garantia das Obrigações Garantidas; (c) A autoriza-
ção para a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores formalizarem os Documentos da Operação e contratarem os
prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta Restrita, incluindo o agente fiduciário, a instituição custodiante, o
coordenador líder, os sistemas de distribuição e os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assi-
nar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; e (d) A ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às
deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos
do art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia. 7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVA-
ÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata
que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Assinaturas: Mesa: Ricardo Porto Facchini – Presidente; Sérgio
Macedo Facchini – Secretário. Acionista: Krasis Participações S.A. (CNPJ/ME nº 11.425.560/0001-04). Certifico que a
presente é cópia autêntica e fiel da ata original lavrada em livro próprio. Barueri, 27 de dezembro de 2022. Mesa de Tra-
balho: Ricardo Porto Facchini - Presidente, Sérgio Macedo Facchini - Secretário. Acionista: KRASIS PARTICIPA-
ÇÕES S.A. - (Por seus Diretores Sérgio Macedo Facchini e Ricardo Macedo Facchini). Nome: Sérgio Macedo Facchini
- CPF: 298.449.168-87 - Cargo: Diretor Presidente, Nome: Ricardo Macedo Facchini - CPF: 638.708.198-04 - Cargo:
Diretor. Visto do advogado: Tais Muramoto Briganti - OAB/SP n.º 222.402. JUCESP nº 785/23-4 em 02/01/2023

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
CNPJ n° 47.708.771/0001-00
Relatório da AdministraçãoRelatório da AdministraçãoRelatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 - Em reais
2.022 2.021 2022 2021

ATIVO CIRCULANTE 624.344.295 152.227.980  PASSIVO CIRCULANTE 147.556.108 151.588.845

VALORES A RECEBER 512.235.669 5.166.495

 NÃO CIRCULANTE 434.277.411 1.608.387

ESTOQUE 4.802.221
56.838.552

ATIVO NÃO CIRCULANTE 56.290.415 RECURSOS A REALIZAR 434.277.411
38.504

56.382.883
IMOBILIZADO 3.349.804 PATRIMONIO LÍQUIDO 96.817.886 55.069.300

36.191.788

(47.879.757)
(3.786.629)

IINTANGIVEL 1.708.356

ATIVO TOTAL 678.651.405 208.266.532 PASSIVO TOTAL 678.651.405 208.266.532

Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais 2.022 2.021
Receitas Operacionais 160.671.473 364.424.838

 Custos dos Serviços Prestados -307.212.188
Receitas Doações
Outras receitas
Receitas não operacional

62.427.166
Depreciações

Tributárias
Outras Despesas
Total das Despesas Operacionais -164.260.502 -60.963.327

1.463.839

-3.786.629 1.669.338
Demonstração das Mutações do Patrimonio Social no Exercício - Em reais

Patrimonio Social 2.022 2.021

96.817.886

EXERCÍCIO 2022 2021

-1.669.338 
2.755.008,77 

-17.767.805,18 
    Contas a receber

  Aumento (redução) de passivos

  Demais Contas a Pagar
20.280.692,82 

0,00 

Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 3.626.903,79 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 1.960,73 0,00 

106.452,61 17.100.715,00 

Termo de Aprovação da Prestação de Contas do ano base de 2022

Conselheiros
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SALDOS EM 31/12/2022 SALDOS EM 31/12/2021

TOTAL 106.067.950 17.100.715

2.022 E 2021 VALORES EXPRESSOS EM REAIS – R$

4. CLIENTES: 
Planos de 

SALDOS EM 31/12/2022 SALDOS EM 31/12/2021

TOTAL 21.081.243 5.300.960

5. CONTRATOS PÚBLICOS A RECEBER 

Contrato com

Repasse a Receber   

6. ESTOQUES: 
enteral pertencentes ao

7. IMOBILIZADO: 

8. PASSIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES Passivo Circulante e Não-Circulante demonstrado 
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BANCO CURTO PRAZO

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 
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de de 14. IMPOSTO
DE RENDA PESSOA JURÍDICA (IRPJ) E SOCIAL SOBRE OLUCRO LÍQUIDO (CSLL) 

15.
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DIRETORIA
Sr. Luis Claudio Kanashiro 

CONTADOR 
Cezar Susumu Kavassaki 

Contador

Flowpar Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia de Capital Fechado - CNPJ/ME nº 28.277.401/0001-02 - NIRE nº 35.300.506.758
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL  ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária: Ficam convocados os senhores acionistas da
FLOWPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. para se reunirem em assembleia geral ordinária e
extraordinária (“Assembleia Geral”) a se realizar às 10h00 do dia 13 de junho de 2023, na sede da Companhia, localizada
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1773, Cerqueira Cesar, CEP 01419-000, para
deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (1) em assembleia extraordinária: o desligamento do Sr. DANILO JOLLO,
brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 15.650.938 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 047.447.188-84,
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Flávio Américo Maurano, nº 155,
Morumbi, CEP 05656-020, do cargo que ocupou até esta data de Diretor Comercial, desligando-se de suas atividades a
partir de 13 de junho de 2023; e (2) em assembleia ordinária: (a) Eleição da Diretoria; e (b) Aprovação do Balanço
Patrimonial e Demonstrações Financeiras da Companhia referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2021 e 31/12/
2022. Para participar na Assembleia Geral, os senhores acionistas deverão apresentar original ou cópia autenticada de
documento hábil de identidade do acionista, ou de seu representante, o qual deverá estar também munido de instrumento
de mandato (procuração), na hipótese de representação do acionista. Para fins de melhor organização da Assembleia
Geral, a Companhia recomenda o depósito em sua sede, com antecedência de 72 (setenta e duas) horas contadas da
data da realização da Assembleia Geral, de cópia simples dos documentos acima referidos. Todos os documentos
relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral, inclusive o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Financeiras da Companhia referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2021 e 31/12/2022, encontram-se à
disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições legais aplicáveis.
São Paulo, 2 de junho de 2023. Martin Paul Warneke - Diretor Presidente.                                                               (02-03-06)

Edital de Citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1135019-20.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Central da 
Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Sang Duk Kim, na forma da Lei, etc. Faz saber a Emanuel Luis Pereira da Silva, CPF. 276.897.998-84 e 
Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 264.180, que Condomínio Edifício Savelli que promove em seu desfavor Ação de Exigir Contas, 
objetivando a condenação do réu a prestação as contas em 15 dias, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar (artigo 
550, § 5º, do CPC), referente o contrato de prestação de serviço firmado em 2010. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a 
CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros 
os fatos alegados. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2023. 

TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ 04.710.973/0001-75-NIRE 35300198581

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária - 15 de Junho de 2023.
TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A, através de sua Diretoria Executiva representada por seu Presidente Sr.
Eduardo Augusto Roque, CONVOCA, pela presente, todos os acionistas, para Assembleia Geral Extraordiná-
ria a ser realizada na sede da Companhia, na Rua Haddock Lobo, 347, conj. 51, Cerqueira César, São Pau-
lo, SP, CEP 01414-001, às 10:00 horas, do dia 15 de junho de 2023, com a seguinte ordem do dia: (a) Elei-
ção de Diretoria; e (b) outros assuntos de interesse da companhia. O Acionista ou seu representante legal
deve comparecer à Assembleia munido de documentos comprobatórios de sua identidade. São Paulo, 02 de
junho de 2023. Eduardo Augusto Roque - Diretor-Presidente.                                                 (02 - 05 - 06)

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do
Parágrafo Único do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se
realizar no dia 30 de junho de 2023, em primeira convocação, às 13h30 e, em segunda convocação, às
14h00, totalmente de forma virtual, por meio da ferramenta Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou
outra ferramenta que possa substituí-la, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: deliberar sobre o
reajuste inflacionário da remuneração global da Diretoria, classe de Vice-Presidente e Presidente, válido até
o término dos respectivos mandatos. AVISOS: 1. Todos os documentos pertinentes à Ordem do Dia ficarão
à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, bem como no Portal do Acionista,
como de costume. 2. A assembleia será realizada de forma virtual, por meio da ferramenta Microsoft Teams
utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. A administração da Companhia
entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail, em tempo
hábil para informar e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 31 de maio de 2023. Renato Spallicci
- Diretor Presidente; Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

Inpet Brasil Embalagens Plásticas S.A.
NIRE 35.300.315.901 - CNPJ/MF 06.539.526/0001-20

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data, horário e local: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, às
10:00 horas, na sede da Companhia, na Rodovia Waldomiro Correa de Camargo, nº 7.000, Vila Martins,
município de Itu, Estado de São Paulo, CEP: 13308-200, reuniram-se os acionistas da Companhia.
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada, face à
presença da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presi-
dente - Wagner Muraro, Secretário - Carlos Henrique Lemos. Ordem do dia: (i) Leitura, discussão
e votação das contas da administração, demonstrações financeiras e balanço patrimonial, relativos
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Destinação do resultado do exercício; e (iii)
Eleição dos membros da Diretoria. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do
dia, no tocante ao item (i), o Sr. Presidente esclareceu que os documentos previstos no artigo 133 da
Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, em especial as demonstra-
ções financeiras e o balanço patrimonial, foram publicados no Jornal O DIA SP de 21 a 24 de abril de
2023, versões digital e impressa. Após leitura dos documentos, os acionistas decidiram aprová-los por
unanimidade, ratificando todos os atos praticados pela administração. Passando ao item (ii), o Sr. Presi-
dente informou que no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 foi apurado lucro. Diante desta
informação, após análise das circunstâncias operacionais, os acionistas deliberaram, por unanimidade,
aprovar sua incorporação ao caixa da Companhia. Por fim, quanto ao item (iii), os acionistas decidiram,
também por unanimidade, reeleger o Sr. Wagner Muraro, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador
da cédula de identidade de RG nº 4.598.535-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 472.131.918-53, residente
e domiciliado na Rua Crioulo, nº 20, Condomínio Fazenda Kurumin, CEP: 13314-050, no município de
Itu, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Executivo, e o Sr. Heitor Katlauskas Muraro, brasi-
leiro, solteiro, tradutor, portador da cédula de identidade RG nº 30.240.873-3, inscrito no CPF/MF sob
o nº 297.984.838-71, residente e domiciliado na Rua Das Fiandeiras, nº 722, apto. 41, CEP 04545-004,
no município de São Paulo, Estado de São Paulo para o cargo de Diretor Adjunto, ambos com mandato
até a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2026. Os diretores reeleitos declaram, sob as penas
da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da companhia, seja por lei especial, seja
em virtude de condenação criminal, seja por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou su-
borno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Nada
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme foi assinada por todos.
Acionistas: Wagner Muraro; Inpet Internacional SA, representada por Wagner Muraro; e RHSM Parti-
cipações Sociedade Ltda., representada por Wagner Muraro. “A presente é cópia fiel da ata lavrada
no livro próprio.” Wagner Muraro - Presidente; Carlos Henrique Lemos - Secretário. Acionistas: Inpet
Internacional AS - pp Wagner Muraro; RHSM Participações Sociedade Ltda - pp Wagner Muraro.
JUCESP nº 214.307/23-2 em 25/05/2023.



STF começa a julgar mais 70
denúncias relacionadas a atos golpistas

Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 3, 4 E 5 DE JUNHO DE 2023PÁGINA 6

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva defendeu na sex-
ta-feira (2) que os valores re-
passados a áreas como educa-
ção e saúde não configuram
gasto, mas investimento. Du-
rante evento na Universidade
Federal do ABC, em São Pau-
lo, na sexta-feira (2), ele disse
não haver, em todo o mundo,
um país que cresceu e se de-
senvolveu sem antes investir na
educação.

“Se a educação é a base de
tudo, tomei a decisão de que,
no nosso governo, quando se
fala em fazer universidade, cre-
che, escola, a gente não pode
mais utilizar a palavra gasto. A
palavra tem que ser investi-
mento”, disse.

“É uma inversão que a gen-
te precisa fazer. Para a elite
dominante desse país, tudo que
é benefício é gasto. Saúde é
gasto. Ora, a saúde é um baita
de um investimento. Todo
mundo sabe o quanto custa uma
pessoa doente aos cofres do
Estado. E o quanto pode pro-

Presidente diz que recursos
para educação e saúde são

investimento, não gasto
duzir, trabalhar e aprender uma
pessoa que está com plena saú-
de.”

Logo em seguida, o presi-
dente voltou a criticar o pata-
mar atual da taxa básica de ju-
ros, a Selic, fixada pelo Banco
Central. “Gasto é a gente pa-
gar 13,75 [% ao ano] por juro
para o sistema financeiro des-
se país”, disse. “Isso é gasto.
O restante é investimento”,
completou.

No último dia 19, o minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, também defendeu a dimi-
nuição da Selic. Ele avaliou
que o país está pronto para ini-
ciar um ciclo de queda nos ju-
ros e criticou a decisão do BC
em manter a Selic em patamar
elevado.

“Nós achamos que há espa-
ço para começar um ciclo de
queda nos juros mas, enfim,
tem uma equipe técnica ali no
Comitê de Política Monetária
do Banco Central que está for-
mada, e que nós procuramos
respeitar.” (Agencia Brasil)

Os ministros de Relações
Exteriores dos cinco países dos
Brics discutem, na cidade do
Cabo, na África do Sul, a entra-
da de novos membros do grupo
que hoje reúne Brasil, Rússia,
Índia e África do Sul.

Representando o Brasil, o
ministro das Relações Exteri-
ores, Mauro Vieira, participa
do encontro que termina nesta
sexta-feira. O evento é uma
prévia para a cúpula dos Brics
marcada para agosto, também
na África do Sul.

Segundo os ministros dos
Brics, existem mais de uma dú-
zia de países com interesse em
aderir ao bloco. O chanceler bra-
sileiro destacou que, devido à
história de sucesso do bloco,
muitos países estão interessados
em aderir ao grupo.

“Talvez por causa desse gran-
de sucesso dos Brics, o grupo
atraiu a atenção de muitos ou-
tros países em 15 anos. Estamos
trabalhando nessa questão da
expansão. Temos que assessorar
nossos presidentes para o pró-
ximo encontro da cúpula dos
Brics, em agosto”.

Segundo os ministros dos
Brics, existem mais de uma dú-
zia de países com interesse em

Ministros de Relações
Exteriores debatem
entrada de países

nos Brics
aderir ao bloco.

Entre os ativos do bloco está
o Banco de Desenvolvimento
dos Brics que já aprovou mais
de 32 bilhões de dólares em fi-
nanciamentos. Em entrevista di-
vulgada nesta sexta-feira, e rea-
lizada pela mídia internacional
GCTN, com sede na China, a
presidenta do Novo Banco de
Desenvolvimento, conhecido
como banco dos Brics, Dilma
Roussef, reforçou a importância
de expandir os laços entre os
países do mundo em desenvol-
vimento.

“A nova força está em quan-
to mais países do sul global nós
atrairmos. O banco dos Brics
não é uma plataforma de finan-
ciamento, é de cooperação e de
construção do multilateralismo.
O mundo está em transição, uma
nova ordem não nasceu inteira-
mente e a antiga não morreu in-
teiramente, mas o mundo cami-
nha para a multipolaridade e o
multilateralismo”.

Ainda segundo a ex-presiden-
ta Dilma Rousseff, outro pro-
jeto do banco é expandir o uso
de moedas locais nos financi-
amentos da instituição dos
atuais 22% para 30% do total.
(Agencia Brasil)

STF pauta recurso de
Lira contra denúncia

por corrupção
A Primeira Turma do Supre-

mo Tribunal Federal (STF) mar-
cou para terça-feira (6) o julga-
mento do recurso no qual o pre-
sidente da Câmara dos Deputa-
dos, Arthur Lira (PP-AL), con-
testa a decisão que o tornou réu
por corrupção passiva.

A data foi definida após Dias
Toffoli liberar o caso para jul-
gamento, suspenso por um pe-
dido de vista feito pelo minis-
tro em 2020.

Em outubro de 2019, o co-
legiado aceitou denúncia pro-
posta pela Procuradoria-Geral
da República (PGR) contra Lira
pela acusação de receber R$
106 mil de propina em espécie.

Apesar da decisão, a ação
penal não foi aberta e Lira não
virou réu efetivamente porque
coube recurso contra a decisão.
É este o recurso que será julga-
do na terça-feira.

O caso remonta a 2012,

quando um dos assessores par-
lamentares do deputado foi fla-
grado no Aeroporto de Congo-
nhas, em São Paulo, tentando
embarcar para Brasília com a
quantia. Após a ocorrência, o pró-
prio Arthur Lira admitiu ter pago
as passagens de ida e volta do as-
sessor à capital paulista, mas ale-
gou não saber sobre o dinheiro.

A denúncia afirmou ainda que
a propina teria sido paga pelo en-
tão presidente da Companhia Bra-
sileira de Trens Urbanos (CBTU),
Francisco Colombo, com o intui-
to de angariar apoio político para
permanecer no cargo.

A defesa de Arthur Lira de-
clarou no processo que as inves-
tigações não foram capazes de
comprovar que o deputado agiu
no sentido de “receber” e que as
acusações foram baseadas so-
mente na palavra de um delator
conhecido por ser “inimigo do
deputado”. (Agencia Brasil)

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) começou a
julgar na ultima sexta-feira (2)
mais 70 denúncias ligadas aos
atos antidemocráticos de 8 de
janeiro, quando centenas de
vândalos invadiram e depreda-
ram as sedes dos Três Poderes
da República.

O recebimento das denúnci-
as é julgado no plenário virtual,
modalidade na qual os ministros
têm um período para votar pelo
modo eletrônico, sem delibe-
ração presencial. Esse é o sé-
timo lote de acusações liga-
das ao 8 de janeiro que está
sendo analisado. A sessão está
prevista para durar até as
23h59 de 9 de junho.

Até o momento, o Supre-
mo já aceitou 1.176 denúnci-
as relacionadas ao caso das
1.390 que foram apresentadas
pela Procuradoria-Geral da
República (PGR), todas relaci-

onados a dois grupos de infra-
tores: pessoas que participaram
diretamente dos atos de vanda-
lismo e aquelas que incitaram o
movimento.

Nesta leva, seis denúncias
são relativas a investigados acu-
sados de participação direta nos
atos. Neste caso, os crimes im-
putados são mais graves, entre
os quais associação criminosa
armada, tentativa de golpe de
Estado, deterioração de patri-
mônio tombado e dano qualifi-
cado ao patrimônio da União.

As outras 64 denúncias em
julgamento são relativas a inci-
tadores dos atos golpistas, so-
bretudos aqueles que acampa-
ram por semanas em frente ao
Quartel-General do Exército,
em Brasília, local em que se
pedia abertamente a interven-
ção militar sobre o resultado
da eleição. Os crimes imputa-
dos são de associação crimino-

sa e incitação à animosidade das
Forças Armadas contra os Pode-
res Constitucionais.

Nas seis levas anteriores, o
placar de julgamento foi sem-
pre de 8 a 2 pelo recebimento
das denúncias, ficando venci-
dos somente os ministros Nu-
nes Marques e André Mendon-
ça. Para eles, as denúncias
apresentam problemas por não
individualizarem a contento a
conduta de cada acusado, entre
outros pontos.

A principal queixa dos advo-
gados e defensores públicos
que atuam no caso, e envia-
ram sustentação oral em ví-
deo para o Supremo, é de que
a PGR apresentou diversas
denúncias com texto similar,
sem especificar quem fez es-
pecificamente o que durante
os atos de depredação do pa-
trimônio. Outro argumento é
o de que o Supremo não teria

competência para julgar o
caso, uma vez que muitos dos
acusados não possuem foro pri-
vilegiado.

Para a maioria do Supremo,
contudo, a competência do tri-
bunal se justifica porque os cri-
mes ocorreram na própria sede
da Corte. Outro ponto destaca-
do é o de que há deputados fe-
derais investigados no caso, o
que atrairia a competência para
o Supremo.

Uma vez aceita uma denún-
cia criminal, inicia-se nova fase
do processo, em que são ouvi-
das testemunhas e na qual pode
haver produção de provas. Em
seguida, acusação e defesa de-
vem apresentar, no caso a caso,
para cada réu, suas alegações fi-
nais. Somente depois disto, ha-
verá julgamento sobre eventual
condenação dos envolvidos. Não
há prazo definido para que isso
ocorra. (Agencia Brasil)

Universidades estaduais do Paraná
voltam a se destacar em ranking

global de sustentabilidade
As universidades estaduais

de Londrina (UEL), Maringá
(UEM), Ponta Grossa (UEPG)
e do Oeste do Paraná (Unioes-
te) estão novamente entre as
principais instituições de ensi-
no superior, em relação aos
Objetivos do Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU). A informação foi divul-
gada na quinta-feira (1º) no
Impact Rankings 2023 da Ti-
mes Higher Education (THE),
revista vinculada ao jornal bri-
tânico The Times.

O ranking avaliou 47 univer-
sidades brasileiras, entre 1.519
instituições de 112 países de
todos os continentes. A classi-
ficação se baseia em dados en-
viados pelas instituições, con-
forme indicadores estabeleci-
dos para cada objetivo. O estu-
do apresenta uma classificação
geral por país e um agrupamen-
to por ODS.

A UEL figura em 10º lugar

nacional e na posição global
1201-1500. Em relação aos
ODS, a instituição ocupa lugar
de destaque nos ODS 4 – Edu-
cação de Qualidade; 5 – Igual-
dade de Gênero; 7 – Energia
Limpa; e 17 – Parcerias.

A reitora da UEL, Marta Re-
gina Gimenez Favaro, explica
que a universidade desenvolve
ações de sustentabilidade que
promovem o envolvimento de
toda a comunidade acadêmica.
“Estamos falando de uma univer-
sidade que se preocupa com os
ODS e que os coloca em prática
efetivamente. É um trabalho que
tem sido feito de forma cuida-
dosa, de forma respeitosa, com-
promissada e competente por
todos aqueles que promovem as
ações através de projetos de pes-
quisa, extensão, pelas ações de
serviço à sociedade, pelos nos-
sos projetos de ensino”, disse.

Marta destaca o compromis-
so da universidade com a Agen-
da 2030. “Recentemente foi lan-

çado o Portal de Sustentabilida-
de da Universidade Estadual de
Londrina, por enquanto estamos
com 120 projetos alinhados com
os ODS. Isso reforça o compro-
misso da universidade em res-
ponder a essa demanda mundial
de respeito e de ação em relação
ao que foi estabelecido na agen-
da 2030”, completou.

A UEM está classificada na
11ª colocação entre as univer-
sidades brasileiras, seguida
pela Unioeste e a UEPG, que
ocupam a 19ª e a 32ª posições,
respectivamente. As três insti-
tuições apresentaram alto de-
sempenho em relação aos se-
guintes ODS: 2 – Fome Zero e
Agricultura Sustentável; 4 –
Educação de Qualidade; 5 –
Igualdade de Gênero; 6 – Água
Potável e Saneamento; 7 – Ener-
gia Limpa; 8 – Trabalho e Cres-
cimento Econômico; 16 – Jus-
tiça; 17 – Parcerias.

Além das estaduais, o ranking
também destaca a Universidade

Federal do Paraná (UFPR) e a
Pontifícia Universidade Católi-
ca do Paraná (PUCPR).

Os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável fazem par-
te da chamada Agenda 2030, um
pacto global assinado durante a
Cúpula das Nações Unidas, em
2015, pelos 193 países mem-
bros. Essa agenda é composta
por 17 objetivos que se desdo-
bram em 169 metas, com foco
em superar os principais desa-
fios para o crescimento susten-
tável global até o ano de 2030.

O Governo do Estado do Pa-
raná, por meio do Conselho Es-
tadual de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (Cedes), vem
priorizando o planejamento,
execução e monitoramento de
políticas públicas voltadas para
o desenvolvimento sustentável
do Paraná. O intuito é ampliar,
cada vez mais, o retorno social
das ações governamentais, a par-
tir da implementação e interio-
rização dos ODS. (AENPR)

Disque 100 tem 47 mil denúncias
de violência contra pessoas idosas

Nos primeiros cinco meses
de 2023, o Disque 100, do Mi-
nistério dos Direitos Humanos
e Cidadania (MDHC), recebeu
mais de 47 mil denúncias de vi-
olência cometida contra pesso-
as idosas, que apontam para cer-
ca de 282 mil violações de di-
reitos como violência física,
psicológica, negligência e ex-
ploração financeira ou material.
Cada denúncia pode ter mais de
um tipo de violação de direitos.

O número de violações de
direitos humanos é 87% maior
em relação ao mesmo período
de 2022. De janeiro a maio de
2022, mais de 150 mil violações
foram anotadas, a partir de mais
de 30 mil denúncias. Os núme-
ros são da Ouvidoria Nacional
de Direitos Humanos.

De acordo com a Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua (Pnad Contí-
nua), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
em 2022 a parcela da população
brasileira com 60 anos ou mais
de idade era de 14,7% do total.
Em números absolutos, são
aproximadamente 31,2 milhões
de pessoas.

Para enfrentar a violência
sofrida por pessoas idosas e
conscientizar a população sobre
a importância do tema, o Minis-
tério dos Direitos Humanos e da
Cidadania lançou na quinta-fei-
ra (1º), em Brasília,  a campa-
nha Junho Violeta.  As peças pu-
blicitárias da iniciativa estão dis-
poníveis no formato digital e
podem ser baixadas gratuitamen-
te. Elas podem ser vistas também
nas redes sociais do ministério

 A campanha, que durará todo
o mês de junho, marca do Dia
Mundial de Conscientização so-
bre a Violência contra a Pessoa
Idosa - 15 de junho. Desde 2011,

a data é reconhecida oficialmen-
te pela Organização das Nações
Unidas (ONU).

Por isso, o dia D da campa-
nha Junho Violeta, no Brasil, será
15 de junho, com a aposta de que
todo cidadão pode mudar essa
realidade. O secretário Nacional
dos Direitos da Pessoa Idosa do
MDHC, Alexandre da Silva, co-
menta a mobilização de junho.
“Diversas ações são realizadas
para conscientizar, sensibilizar e
minimizar esse grande mal que
pode afetar mais de 32 milhões
de pessoas idosas no Brasil. A
meta é tentar promover um gran-
de debate, conhecer as experi-
ências que têm dado certo e re-
ver aquelas que têm sido pouco
efetivas para evitar esse grande
mal, que vem afetando pessoas
idosas, desde uma micro agres-
são até agressões físicas, psico-
lógicas e patrimoniais”, explica.

O ministro dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania, Silvio Al-
meida, considera que a proteção,
a defesa e a promoção dos di-
reitos das pessoas com idade
igual ou superior a 60 anos de-
vem ser política de estado.

“O nosso grande desafio é
construir uma política nacional
da pessoa idosa e, para isso, te-
mos questões que dependem de
um esforço nacional fazendo
com que a proteção das pessoas
idosas se torne uma política de
estado no Brasil,” argumenta.

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) define as situa-
ções de violência contra pesso-
as mais velhas como ações que
prejudicam a integridade física
e emocional delas, impedindo ou
anulando seu papel social.

Desde 2003, o Estatuto da
Pessoa Idosa, no artigo 4º, diz
que “nenhuma pessoa idosa será
objeto de qualquer tipo de ne-

gligência, discriminação, vio-
lência, crueldade ou opressão, e
todo atentado aos seus direitos,
por ação ou omissão, será puni-
do na forma da lei”.

As violências mais registra-
das do Disque 100 são do tipo:

·     negligência: quando os
responsáveis pela pessoa idosa
deixam de oferecer cuidados
básicos, como higiene, saúde,
medicamentos, alimentação,
água, proteção contra frio ou
calor.

·    abandono: quando há au-
sência ou omissão dos familia-
res ou responsáveis governa-
mentais ou institucionais, sem
prestação de socorro a pessoa
idosa que precisa de proteção.

·         física: quando é em-
pregada força para maltratar e
ferir, provocando dor, incapaci-
dade e até morte. E no caso de
violência sexual, os atos como
excitação, relação sexual ou prá-
ticas eróticas ocorrem por ali-
ciamento, violência física ou
ameaças.

·    psicológica: quando pre-
judicam a autoestima ou o bem-
estar da pessoa idosa, com ofen-
sas, xingamentos, torturas, sus-
tos, constrangimento, destrui-
ção de propriedade, cerceamen-
to do direito de ir e vir ou do
acesso a amigos e familiares.

·   financeira ou material:
exploração imprópria ou ile-
gal ou o uso não consentido
dos recursos financeiros e pa-
trimoniais da pessoa idosa. Há
casos, ainda, da pessoa idosa
ser impedida de gerir os pró-
prios recursos financeiros,
mesmo em condições de fazê-
lo. Danos e desleixo com bens
materiais delas.

O titular da Secretaria Naci-
onal dos Direitos da Pessoa Ido-
sa, Alexandre da Silva, aponta que

a maioria das violações se dá no
ambiente domiciliar. “Infeliz-
mente, boa parte dessas viola-
ções ocorre dentro de casa, seja
na casa da própria pessoa ou na
casa de familiares dela. Com a
pandemia, esse cenário ficou
ainda pior porque as pessoas pas-
saram a ficar mais tempo juntas
e muitas delas sofrendo as con-
sequências psicológicas, emo-
cionais, sociais e econômicas da
pandemia. Isso tudo convergiu
para um aumento dos casos de
violência nos ambientes domi-
ciliares”, diz.

Caso uma pessoa idosa seja
vítima de violência, ela própria
ou quem tiver conhecimento das
violações, pode telefonar para o
Disque 100. O usuário não pre-
cisa se identificar. O serviço de
atendimento - coordenado pela
Ouvidoria Nacional de Direitos
Humano - é gratuito, sigiloso e
opera 24 horas por dia, todos os
dias da semana, inclusive nos
fins de semana e feriados.

O MDHC ainda tem canais
de denúncias no site da Ouvido-
ria, aplicativo para smartphones
Direitos Humanos, aplicativo
Telegram (basta digitar na busca
“Direitoshumanosbrasil”) e
WhatsApp no número (61)
99611-0100.

O canal também possui aten-
dimento em Língua Brasileira
de Sinais (Libras). As denúncias
são anônimas e, após registro,
são encaminhadas aos órgãos
competentes para apuração.

Os cidadãos podem buscar
ajuda, orientação e denunciar
em outros locais, a exemplo das
unidades básicas de saúde (UBS)
e delegacias de polícia. Para si-
tuações de risco iminente de vi-
olência, ligue para o telefone
190 da Polícia Militar do seu
estado. (Agencia Brasil)
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Novo Porsche 718 Spyder RS
A Porsche está lançando a versão mais

potente do popular roadster de motor cen-
tral: o novo 718 Spyder RS é a versão con-
versível do 718 Cayman GT4 RS. Pela pri-
meira vez, o motor boxer de seis cilindros
naturalmente aspirado do 911 GT3 está sen-
do implantado em um carro esportivo de motor
central com teto conversível. As pré-vendas
do novo Porsche 718 Spyder RS no Brasil
terão início ainda em 2023, com entrega pre-
vista para o ano seguinte. O preço público
sugerido parte de R$ 1.238.000.

A capota manual excepcionalmente leve
e purista do 718 Spyder RS converte o som
altamente instigante do motor em uma expe-
riência ainda mais atraente. O efeito é ainda
intensificado pelo sistema de escapamento
esportivo leve de aço inoxidável e pelas dis-
tintas entradas de ar localizadas atrás dos
encostos de cabeça.

O trem de força do novo 718 Spyder RS
é idêntico ao do cupê 718 Cayman GT4 RS.
O motor boxer com volume de 4,0 litros, atin-
ge rotações de até 9.000 rpm e gera uma
potência de 368 kW (500 cv) e torque máxi-
mo de 450 Nm. Combinado com uma trans-
missão PDK de sete velocidades de relação
curta, o motor de seis cilindros catapulta o
roadster de dois lugares de 0 a 100 km/h em
3,4 segundos. O carro atinge a marca de 200
km/h em apenas 10,9 segundos.

Comparado com o 718 Spyder sem a
designação ‘RS’, o novo topo de gama não
só beneficia de 59 kW (80 cv) adicionais,
como também acelera até aos 100 km/h meio
segundo mais rápido. A velocidade máxima
é agora de 308 km/h em vez de 300 km/h.

Como todo modelo RS moderno, o novo 718
Spyder RS está disponível exclusivamente
com a transmissão Porsche de dupla embre-
agem (PDK).

As borboletas para mudanças de marcha
permitem que os motoristas mantenham as
mãos no volante mesmo ao operar o câmbio
manualmente. Adicionalmente, o motorista
pode usar a alavanca seletora ergonomicamen-
te projetada localizada no console central. Além
do motor mais potente, o menor peso do novo
modelo também contribui para o melhor de-
sempenho: com 1.410 quilos, o Spyder RS pesa
40 quilos a menos que o 718 Spyder com PDK
e, na verdade, é cinco quilos mais leve que o
718 Cayman GT4 RS.

A dianteira do novo Porsche 718 Spyder
RS é quase idêntica à dianteira do 718 Cay-
man GT4 RS. O capô dianteiro padrão é fei-
to de CFRP e possui uma ampla saída de ar
acima do para-choque. Os dois dutos NACA
aumentam o resfriamento do freio sem afe-
tar adversamente o valor de Cd. As lâminas
laterais nas extremidades externas do para-
choque aumentam a força descendente. O
lábio do spoiler dianteiro é ligeiramente mais
curto do que no 718 Cayman GT4 RS, que
em conjunto com sua grande asa traseira pro-
duz maior downforce geral no Cayman e,
portanto, requer um spoiler maior para alcan-
çar o equilíbrio aerodinâmico. Em vez de uma
asa, o 718 Spyder RS apresenta uma impres-
sionante borda destacável tipo “ducktail”. A
interação entre todos os componentes aero-
dinâmicos é primorosamente coordenada.
Eles mantêm o equilíbrio aerodinâmico do
carro e garantem a máxima estabilidade de

direção em altas velocidades.

Suspensão esportiva
O chassi do 718 Spyder RS usa compo-

nentes do 718 Cayman GT4 RS e do 718
Spyder. Ele vem de fábrica com Porsche
Active Suspension Management (PASM)
com ajuste esportivo e foi rebaixado em 30
milímetros. Ele também possui Porsche Tor-
que Vectoring (PTV) com diferencial mecâ-
nico de deslizamento limitado, juntas de sus-
pensão esféricas e rodas de alumínio forjado
de 20 polegadas. O comportamento do chas-
si é caracterizado pela precisão da direção,
bem como pelo manuseio ágil e extremamente

neutro. Determinados parâmetros da suspen-
são podem ser ajustados individualmente, como
altura, cambagem, convergência e barra esta-
bilizadora. Em comparação com o 718 Cay-
man GT4 RS, as taxas de mola e amortecedor
foram reduzidas para obter uma configuração
mais confortável e apropriada para a condução
prazerosa de um veículo conversível.

Design purista
O novo 718 Spyder RS vem com uma

capota leve, operada manualmente. O design
é incrivelmente compacto, composto pela
capota e um defletor. Ambos os componen-
tes são completamente removíveis e podem

ser armazenados juntos ou individualmente
no veículo. A capota pode ser utilizada tam-
bém como uma capota ‘Bimini’, protegendo
assim o motorista e o passageiro dianteiro da
luz solar intensa. Neste caso, o habitáculo
permanece amplamente aberto para o lado e
atrás dos passageiros. Em caso de chuva, o
defletor e os vidros laterais oferecem prote-
ção completa. Todo o teto, incluindo as par-
tes mecânicas, pesa apenas 18,3 kg. São 7,6
kg a menos que o 718 Spyder e 16,5 kg a
menos que o 718 Boxster. Os motoristas que
desejam reduzir oito quilos adicionais do peso
do veículo podem deixar a capota em casa,
caso o clima permita.

Design interior
Um caráter esportivo também define o

interior do carro. O volante esportivo RS é
revestido em Race-Tex e apresenta uma
marcação amarela de 12 horas. Os leves as-
sentos tipo concha, itens de série, são feitos
de CFRP com acabamento em trama de car-
bono e oferecem suporte lateral particular-
mente impressionante. As capas dos bancos
são de couro preto, enquanto o centro dos
bancos Race-Tex perfurado apresenta uma
cor contrastante com fundo preto. As cores
contrastantes são Cinza Ártico ou Vermelho
Carmine. Um logotipo ‘Spyder RS’ na cor
correspondente é bordado nos encostos de
cabeça. O painel e os acabamentos são re-
vestidos em couro. As cores externas dispo-
níveis incluem quatro cores lisas e três metá-
licas, incluindo o novo Cinza Vanadium me-
tálico, bem como as cores especiais Cinza
Ártico, Azul Tubarão e Ruby Star Neo.

Chevrolet Blazer EV e
Equinox EV no Brasil

A Chevrolet está confirmando dois SUVs
em categorias importantes para o Brasil em
2024: Blazer EV e o Equinox EV.

O Blazer EV é um produto global e está
em fase final testes de certificação e homo-
logações. Um dos principais diferenciais com-
petitivos do futuro SUV premium 100% elé-
trico da Chevrolet é a tecnologia Ultium, que

consiste em uma plataforma modular espe-
cífica para veículos elétricos com diferentes
combinações de motores e baterias com uma
composição química muito mais avançada.
Tudo isso se traduz em melhor autonomia,
maior velocidade de recarga e maior prazer
de dirigir. Com a plataforma Ultium é possí-
vel fabricar desde carros compactos, passan-

do por SUVs e superesportivos até grandes
picapes.

O Equinox EV ocupará o posto de mais
acessível desta nova família de elétricos da
marca. Existem ainda outros EVs da Che-
vrolet em fase de estudo para o mercado lo-
cal. A GM entende que a maior oferta de
modelos, o progresso da eletrificação em geral
e políticas públicas de estímulo são funda-
mentais para a popularização da tecnologia
no país, permitindo assim a criação de novas
oportunidades de negócio para a própria in-
dústria e para setores como o de mineração
e energia, além do progresso em sustentabi-
lidade, tão necessário para desafios das mu-
danças climáticas.

O plano da GM na América do Sul é ofe-
recer a mais abrangente linha de EVs da re-
gião, que tem potencial de se tornar um polo
para produção e exportação de tecnologias e
veículos elétricos, considerando as condições
adequadas que temos aqui, como matéria-
prima para confecção de baterias, engenha-
ria qualificada, parque industrial bem desen-
volvido, alto percentual de energia elétrica
renovável e grande mercado consumidor em
potencial. Outra parte importante desta tran-
sição até um futuro zero emissão é tornar
cada vez mais sustentáveis e eficientes os
veículos a combustão.

Ford lança a Maverick Hybrid
A Ford lançou a picape Maverick Hy-

brid, já disponível nas revendas da marca na
versão de luxo Lariat. O modelo reforça o
pioneirismo e a liderança da Ford em pica-
pes e é um passo importante no plano de ele-
trificação da marca, que este ano terá tam-
bém o lançamento do Mustang Mach-E e da
E-Transit para atender diferentes segmentos
do mercado. Ela amplia a família Raça Forte
para formar a linha mais completa do seg-
mento, ao lado da Maverick FX4, da Ranger
e da F-150.

O sistema avançado de propulsão híbri-
da da nova picape, composto por um motor
Atkinson 2.5 a gasolina e um motor elétrico,
fortalece a sua proposta de uso urbano. Esse
conjunto gera uma potência combinada de
194 cv e permite ao veículo rodar 15,7 km/l
na cidade e 13,6 km/l na estrada, com uma
autonomia invejável de mais de 800 km. Ela
exibe um desempenho de carro esportivo,
com aceleração de 0 a 100 km/h em 8,7 se-
gundos, torque instantâneo e rodar silencio-
so.

Comparada às picapes e SUVs concor-
rentes a diesel, a Maverick Hybrid Lariat é
cerca de 30% mais econômica no consumo,
além de oferecer melhor performance, auto-
nomia, espaço interno, conforto, silêncio, ver-
satilidade e experiência para o cliente. Outro
destaque é o preço. Ela chega pelo mesmo
valor da versão FX4 equipada somente com
motor a combustão: R$ 244.890, facilitando
a opção do consumidor pela nova tecnologia.

As dez opções de cores da carroceria
realçam o estilo esportivo e a exclusividade
do veículo: Vermelho Aurora, Laranja Delhi,
Azul Lyse, Azul Malacara, Cinza Dover, Prata
Orvalho, Cinza Torres, Preto Astúrias e Bran-
co Ártico, além da nova Azul Atlas.

O design de linhas retas e proporções
icônicas da Maverick é uma característica
da família de picapes da marca. Dentro da
categoria, ela é maior tanto no comprimento
(5.110 mm) e na altura (1.733 mm) como na
distância entre-eixos (3.076 mm), com mais
espaço e conforto para cinco adultos. Essa
diferença é notada principalmente nas medi-

das para os joelhos, cabeça e ombros dos
passageiros traseiros.

A cabine chama a atenção também pelo
acabamento moderno, e soluções inteligen-
tes de espaço. Os bancos com revestimento
premium ActiveX possuem regulagem elé-
trica em oito posições para o motorista e
manual em seis posições para o passageiro.
O volante revestido em couro conta com ajus-
te de altura e profundidade. O seletor rotati-
vo de marchas e o freio de estacionamento
elétrico liberam espaço no console e facili-
tam o acesso aos vários porta-objetos.

O compartimento debaixo do banco tra-
seiro, com 58 litros, é uma das novidades.
Com a abertura do banco a 90º, ele tem acesso
simples e é ideal para acomodar itens como
mochilas e equipamentos esportivos. As por-
tas são bem aproveitadas, com espaço para
garrafas de 1,5 litro, guarda-chuva e, até,
encaixes para transportar uma bike. O para-
brisa acústico contribui para o surpreenden-
te silêncio interno.

A caçamba, com capacidade de 943 li-
tros e 659 kg, é totalmente funcional. Com
1.344 mm de comprimento e largura padrão
para acomodar um pallet (1.353 mm), ofere-
ce flexibilidade para diversos tipos de carga.
Ela é revestida com material resistente e pos-
sui compartimentos inteligentes nas laterais,
oito pontos de fixação e encaixes para divi-
sores. A tampa pode ser aberta em posição
intermediária para transportar objetos maio-
res e a preparação de engate permite rebo-
car até 400 kg.

Esportiva e econômica
A nova picape híbrida é equipada com o

moderno motor Duratec 2.5 a gasolina, de
ciclo Atkinson e comandos variáveis, com
torque de 210 Nm (@ 4.000 rpm), acoplado
a uma transmissão e-CVT de última gera-
ção, onde estão integrados o motor de tração
elétrico e também um gerador. Essa avança-
da transmissão utiliza engrenagens planetá-
rias e possui função reduzida para subidas e
descidas íngremes.

Os dois motores, elétrico e a combus-
tão, trabalham de forma isolada ou em con-
junto no acionamento da tração dianteira.
Essa seleção é feita automaticamente, sem
ação do motorista, para oferecer o melhor
desempenho e rendimento com base na de-
manda de torque e potência e nível de car-
ga da bateria.

O freio regenerativo com assistência
em rampas, a grade aerodinâmica ativa, o
sistema Auto Start-Stop e os pneus de alta
eficiência, medida 225/60 R18, contribuem
para a Maverick Hybrid atingir um consu-
mo combinado de 14,6 km/l (padrão IN-
METRO). O tanque de combustível com-
porta 57 litros.

A bateria de tração, de células de íons
de lítio, tem capacidade de 1,1 kWh e potên-
cia máxima de 27 kW. Ela pesa 27 kg, conta
com um sistema de arrefecimento líquido e é
extremamente compacta, o que possibilita sua
instalação sob o assoalho sem interferir no
espaço da cabine.

A suspensão dianteira independente, do tipo
McPherson, tem amortecedores com “stop”
hidráulico e a suspensão traseira é formada por
eixo de torção e molas de força vetorada. Am-
bas garantem um rodar macio e controlam com
eficiência a rolagem da carroceria.

O veículo vem também com cinco mo-

dos de condução: Normal, Rebocar, Escor-
regadio, Eco e Esportivo, que ajustam auto-
maticamente a sensibilidade do controle de
estabilidade e tração, do acelerador e da di-
reção para otimizar o desempenho e a segu-
rança em cada condição de rodagem.

Tecnologia e segurança
Painel com tela digital de 6,5 polegadas,

multimídia SYNC com tela de 8 polegadas e
acesso a Apple CarPlay e Android Auto, cha-
ve com sensor de presença e botão de parti-
da, abertura da porta por teclado, alarme com
imobilizador e ar-condicionado digital dual-
zone fazem parte do pacote.

Suas tecnologias de segurança incluem:
sete airbags com detecção inteligente de ocu-
pantes, assistente de frenagem com detec-
ção de pedestres e ciclistas, controle eletrô-
nico de estabilidade e tração, faróis de LED
com acendimento e luz alta automáticos, câ-
mera de ré, assistente de partida em rampa,
assistente de frenagem pós-colisão e moni-
toramento de pressão dos pneus.

Outra novidade é o recurso que faz o câm-
bio retornar automaticamente à posição de es-
tacionamento (Park) sempre que a porta é aber-
ta, uma medida adicional de proteção aos ocu-
pantes. Há também quatro entradas USB tipo
A e tipo C e tomada 12 V na traseira.

A Scania anuncia novidades para seus
clientes. Com abertura de vendas já disponí-
vel, chega ao mercado a gama Plus, que com-
plementa a atual linha P8/Euro 6, e traz as
opções de 450 e 540 cavalos. Outra novida-
de são os Serviços Scania PRO, em substi-
tuição ao PMS, que vai englobar todas as
novas soluções de serviços a partir de 16 de
junho.

Seguindo a estratégia de lançamento da
linha Euro 6, a Scania anuncia a segunda eta-
pa com a apresentação da nova gama Plus.
Voltam as potências mais vendidas da fabri-
cante na geração Euro 5, agora com os pro-
pulsores Euro 6 e pacotes completos. São três
novos modelos: R 450 4x2, R 450 6x2 e R
540 6x4.

A gama Plus chega para complementar o
mix rodoviário. O topo de linha continua sen-
do o Super, que entrega até 28% de economia
de combustível sobre a geração anterior. A
gama Plus atende a um pedido dos clientes
por uma solução intermediária ao Super, com

Truck
Scania lança gama
Plus de caminhões

um custo de aquisição mais competitivo.
O R 450 Plus oferece 450 cavalos de

potência, desenvolve torque de 2.350Nm e
duas opções de trações, 4x2 e 6x2, que pos-
sibilitam atender uma grande diversidade de
operações de transporte. Já o R 540 Plus está
equipado com propulsor de 540 cavalos, que
garante um torque de 2.700Nm e tração 6x4,
ideal para composições de nove eixos. Os
motores são Euro 6 de 13 litros e saem de
fábrica com freio auxiliar Scania Retarder de
4.100Nm de potência de frenagem, caixa
Scania Opticruise GRS905R e freio de exaus-
tão. Os modelos são oferecidos com três
pacotes. O Segurança oferece airbag no vo-
lante, airbag lateral de cortina (motorista) um
item exclusivo da marca, AEB (frenagem de
emergência avançada), LDW (aviso de saí-
da de faixa), farol H7 e faróis no teto. Já o
Conforto dispõe de cabine Highline, geladei-
ra e multimídia com Bluetooth. Por fim, o
pacote Eficiência é composto por defletores
laterais e no teto.


